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O trabalho descrito nesta dissertação desenvolveu-se na Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte (CCDRN) que, entre outras, tem a 
responsabilidade de gerir a informação geográfica relativa à Reserva Ecológica 
Nacional (REN). O significado e o valor da REN têm vindo a ser alterados em função 
dos conceitos, das normas da União Europeia e da prática. Tal leva à alteração de 
termos e definições, bem como das metodologias de gestão da informação geográfica 
associadas. 
O sistema de SIG (Sistemas de Informação Geográfica) da CCDRN também 
está em processo de atualização, passando de um modelo de software proprietário 
para um modelo aberto. Tal permitirá à CCDRN que todos os funcionários possam 
aceder às bases de dados geográficos e, eventualmente, criar plugins adaptados a 
situações concretas. A CCDRN dispõe, também, de uma aplicação de gestão de 
informação, designada por Mapoteca. 
O objetivo desta dissertação é determinar quais as potencialidades SIG da 
Mapoteca da CCDRN, a partir da integração de dados da REN e verificar a 
possibilidade de integrar dados vetoriais, além dos dados raster que já lá se 
encontram. Pretende-se, também, comparar o rigor da informação da REN fornecida 
pelos municípios da região norte nos diferentes formatos (vetorial e raster) e verificar 
qual é mais expedito para os técnicos trabalharem. Sugerimos a disponibilização ao 
público de dados da REN em kml para facilitar a visualização da informação. 
A metodologia adotada passou por um levantamento de todos os dados da 
REN (em vigor e em processo de revisão e/ou alteração) que existiam na CCDRN nos 
diversos formatos (papel, vetorial e raster). Este levantamento tem sido utilizado para 
uso interno da CCDRN e, também, para informação de entidades externas como o 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas.  
Para o desenvolvimento do trabalho escolhemos, para análise aprofundada, as 
cinco REN municipais que estão em vias de publicação, sendo estas câmaras 
assessoradas por três empresas distintas. 
Nos dois capítulos finais apresentamos as conclusões obtidas e algumas 
sugestões de melhorias de procedimentos para benefício dos funcionários da CCDRN 
e do público em geral. 
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The work described in this thesis was developed in the Coordination Committee 
and Regional Development North (CCDRN) which, among others, has the 
responsibility to manage geographic information on the National Ecological Reserve 
(REN). The meaning and value of the REN have been changing to take account of 
concepts, the European Union standards and practice. This leads to the change of 
terms and definitions, as well as the management methods of the associated 
geographic information. 
The GIS system of the CCDRN is also being updated, from a proprietary 
software model to an open model. This will enable the CCDRN that all employees can 
access geographic databases and, eventually create plugins adapted to specific 
situations. The CCDRN has also an information management application, called 
Mapoteca. 
The main objective of this thesis was to determine the GIS potential of the 
Mapoteca of CCDRN using the REN data integration and check the possibility of 
integrating vector data, in addition to raster data that are already there. It is also 
intended to compare the accuracy of the REN information provided by municipalities in 
the northern region in different formats (vector and raster) and find what is most 
manageable for the technical personal work in. We suggest the availability of REN's 
data to the public in kml format for easy viewing. 
The methodology used started with a survey of all REN data (in force and under 
review and / or modification) that existed in CCDRN in various formats (paper, vector 
and raster). This survey has been used for CCDRN internal use and also to provide 
information to external entities such as the Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas. 
To develop the work we have chosen, for further analysis, the five municipal 
REN that are almost being published, being these municipalities advised from three 
different companies. 
In the final two chapters we present the conclusions reached and some 
suggestions for improvements procedures for the benefit of employees of CCDRN and 
the general public. 
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Expedientíssimo – Sistema informático desenvolvido pela CCDRN, que inclui 
documentos em papel (fax, cartas), informáticos (SIG) e mistos (processos). 
Contempla a gestão de entidades, os documentos (com encaminhamento automático) 
e a integração relacional total destes conceitos com vertentes aplicacionais 
específicas. 
 
Mapoteca (da CCDRN) – Local de arquivo e consulta (físico ou digital) de mapas. 
Comporta um portal SIG genérico de consulta ao repositório interno de Informação 
Geográfica da CCDRN (acesso à totalidade do repositório interno de informação 
geográfica, cerca de 4000 temas, vetoriais e raster) e interface SIG do 
Expedientíssimo (fornecendo a capacidade de criar geometrias em ambiente web, 
para georreferenciar a informação gerida no Expedientíssimo, substituindo os temas 
de referência do Google por temas do repositório interno de Informação Geográfica). 
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CAPITULO 1 - INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 ENQUADRAMENTO GERAL 
 
O tema desta dissertação foi escolhido em articulação com o orientador e tendo 
em conta as necessidades da entidade na qual foi efetuado o estágio, a CCDRN. 
O estágio curricular teve a duração de, sensivelmente, 6 meses, tendo-se 
iniciado no dia 8 de abril de 2014 e terminado no dia 31 de outubro de 2014. 
O objetivo definido no Acordo de Colaboração para a Realização de Estágio 
Curricular, intitula-se: Estudo sobre as potencialidades SIG da Mapoteca da CCDRN, a 
partir da integração de dados da REN. 
 
Os SIG são uma tecnologia fundamental em várias áreas de atividade técnica, 
como é o caso do Ordenamento do Território. É prática corrente trabalhos nesta área 
terem como suporte a produção de temas de informação geográfica, normalmente na 
forma vetorial, com regras estabelecidas para as componentes geométricas e 
alfanuméricas. Na componente de simbolização gráfica para impressão (layout) 
existem também regras definidas. 
A produção desta informação por empresas privadas ou entidades públicas, 
para um cliente (como um município ou outras entidades públicas) pressupõe que a 
informação seja verificada para certificar que está conforme as especificações 
estabelecidas. É esse o caso dos dados relativos à Reserva Ecológica Nacional (REN) 
tratados pela CCDRN, e alvo de estudo neste trabalho. 
Uma vez verificada a conformidade da informação, esta poderá ser integrada 
em plataformas de disponibilização a utilizadores, não especialistas em SIG, e com 
recursos limitados para a exploração da informação. Essa integração pressupõe que 
se simplifiquem os processos, apresentando a informação em formas facilmente 
utilizáveis e de que esses utilizadores possam tirar mais partido. 
 
Na CCDRN o uso dos SIG passa, principalmente, pela Mapoteca, cujos 
principais utilizadores se encontram na Divisão de Serviços de Ordenamento do 
Território (DSOT). Na DSOT são recebidos os dados dos municípios, que são 
integrados na Mapoteca. Interessa, por isso, estudar todos esses procedimentos e, 
eventualmente, melhorá-los no sentido de aperfeiçoar a exploração a fazer dessa 
informação. 
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Atualmente estão disponíveis plataformas de pesquisa e exploração de 
informação geográfica, como o Google Earth, da Google, ou o Bing Maps, da 
Microsoft, que são largamente utilizados, quer pelo cidadão comum, quer pela 
comunidade técnica. Dada a sua grande facilidade de utilização, e a possibilidade de 
integração de informação do utilizador, são de considerar as abordagens de 
disponibilização de informação baseadas nestas plataformas. 
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Foi proposto para a realização deste trabalho de estágio de mestrado que se 
analisasse a possibilidade de serem colocadas no portal Mapoteca os dados da REN 
dos municípios da região norte, em formato vetorial. 
Na Mapoteca os dados estão (quase) todos em formato raster e o Gabinete de 
Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicação (GSTIC) considera que a 
constante atualização dos dados da REN (devido a alterações legislativas, erros nas 
cartas ou alterações nos planos) poderia ser mais expedita se não tivessem de mudar 
uma carta ou grupo de cartas (com todas as suas implicações), mas apenas remover 
ou acrescentar um layer ou grupo de layers. 
Sendo assim o objetivo foi verificar até que ponto as informações fornecidas 
em formato vetorial são corretamente representadas pelos raster. Pretendeu-se, 
também, estudar a possibilidade de montar mosaicos únicos de cartas raster, por 
município. 
 
Quis-se também facilitar a interpretação por parte dos técnicos da CCDRN e de 
todos os interessados, dos dados recebidos. Para isso pretende-se converter os 
ficheiros existentes, em formato passível de ser visualizado sobre o Google Earth (kml 
ou kmz). 
Considera-se que tal será mais fácil de interpretar e localizar que a situação 
existente (baseada na leitura da carta da REN nas escalas 1:10.000 ou 1:25.000 ou 
nas cartas militares) e permite uma visão mais realista, pois as imagens têm maior 
taxa de atualização, além de terem mais semelhanças com a realidade. 
A presente dissertação enquadra a visão do técnico da CCDRN com a iliteracia 
de qualquer utilizador, pretendendo facilitar o conhecimento a ambos, porque só com o 
entendimento e a participação de todos os interessados se pode avançar. 
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1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
Para uma melhor organização das matérias a abordar, este trabalho divide-se 
em seis partes. 
Neste primeiro capítulo, apresenta-se a introdução, a estrutura do trabalho e os 
objetivos a atingir. 
No segundo capítulo, faz-se uma caracterização dos SIG e como eles são 
usados pela Administração Pública. Também se refere o funcionamento da Mapoteca 
da CCDRN. 
No terceiro capítulo, apresenta-se uma súmula das mudanças por que foi 
passando a REN, tendo em conta a evolução legislativa. 
No quarto capítulo, expõe-se a metodologia que possibilitou a realização deste  
trabalho. 
No quinto capítulo, apresenta-se a análise dos resultados obtidos. 
O sexto capítulo é dedicado às principais conclusões dos estudos realizados e 
a algumas propostas de futuro. 
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CAPITULO 2 - OS SIG, OS SIG NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A MAPOTECA 
 
 
2.1 OS SIG 
 
Apesar do grande impulso e divulgação que os SIG receberam devido ao 
avanço da tecnologia (GPS - Sistema de Posicionamento por Satélite, internet, 
hardware, software, mapas interativos, geolocalização de sites como o facebook, 
google …) (Figura 1) a sua origem e desenvolvimento encontram-se, numa 
combinação, mais ou menos perfeita, do acumular de conhecimentos sobre a Terra e 
dos avanços da informática. 
 
 
Figura 1: Mapa interativo do comércio de armas ligeiras e munições no mundo. Pormenor das importações e 
exportações de armas e munições civis e militares dos EUA, no ano de 2010, e respetivos valores. In: 
http://armsglobe.chromeexperiments.com/ Data: 11/09/2014. Autores: Google, Instituto Igarapé e Peace Research 
Institute Oslo, como parte do Google Ideas INFO (Illicit Netw orks Forces in Opposition). 
  
A divulgação dos computadores no final da década de 60, do século XX, 
permitiu um novo avanço nos mapas: um maior rigor, outra velocidade de execução, 
aumento da precisão e, principalmente, a capacidade de representar mais elementos 
numa mesma área. 
Da simples visualização e manuseamento de dados geográficos, os SIG 
evoluíram para um sistema de bases de dados geográficos e para um sistema que 
possibilita a análise espacial com vista a tomadas de decisão, até chegarem a uma 
ferramenta que difunde a literacia geográfica dos utilizadores, servindo-se da web 2.0. 
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As definições de SIG abarcam um conjunto organizado de procedimentos para 
gerir dados georreferenciados e para os analisar, de modo a obter informações que 
sirvam de apoio a uma tomada de decisões, ou seja, a um processo orientado para a 
ação (Michael Sena in MACHADO, 2000) ou um conjunto de procedimentos manuais 
ou executados por um computador e que serve para armazenar e manipular dados 
georreferenciados (ARONOFF, 1991). Da leitura destas definições conclui-se que 
existem muitas outras e mais completas que incluem as capacidades que as novas 
tecnologias dão aos utilizadores para explorar dados e até modelar o espaço. 
Como algo em constante mutação e dependente do que cada utilizador 
necessita, não há definições globais que a todos contentem. 
 
Os SIG tornam-se ferramentas de análise espacial e instrumentos de apoio à 
decisão técnica, política e ambiental, permitindo criar e prever cenários, detetar 
mudanças… Em suma, são uma “futurologia” científica. 
 
Numa breve descrição pode-se dizer que os SIG conjugam o hardware (o tipo 
de equipamento: PC, GPS, scanner, impressora…), o software (o programa: 
proprietário como o ArcGis, AutoCAD, MicroStation, GeoMedia, MapInfo ou livre como 
o QGIS -Quantum GIS -, GRASS, gvSIG, ILWIS, SAGA GIS), os dados (ou informação 
a analisar, que são geridos com recurso a um Sistema de Gestão de Base de Dados); 
os métodos (ou procedimentos que realizam operações sobre os dados) e o liveware 
(técnicos / operadores / pessoas que tiram conclusões e interpretam os dados, 
convertendo-os em informação geográfica passível de ser entendida). Figura 2 
 
 
Figura 2: Um SIG e os seus componentes. In: http://images.slideplayer.com.br/3/1270256/slides/slide_2.jpg Data: 
15/09/2014. Autor: Profª Iana Alexandra Alves Rufino. 
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A informação geográfica pode ser estruturada nas formas raster (ou modelo 
matricial) e vetorial. Figura 3 
 
 
Figura 3: Comparação entre as duas formas de um SIG representar as mesmas entidades. São também visíveis 
alguns dos prós e contras das formas de representação. In: 
http://w w w .indiana.edu/~gisci/courses/g338/images/chapter2figs/f ig2-11.gif  Data: 17/09/2014. Autores: Tom Evans e 
Michael Perkins - Departamento de Geografia da Universidade de Indiana 
 
Os formatos raster caraterizam-se por organizar os dados em matrizes usando 
linhas e colunas que formam quadriculas ou células (também designadas por pixéis). 
Estas são associadas a diversos atributos (como o tipo de povoamento, a cor ou a 
distância) a que correspondem diversos layers. 
 
As vantagens deste formato são: 
- o permitir uma grande compactação dos dados (devido à forma de arquivo 
dos mesmos, o que possibilita o fácil transporte e obtenção de resultados, mesmo por 
máquinas mais lentas ou antigas); 
- a grande quantidade de dados disponíveis (o que possibilita realizar diversos 
trabalhos); 
- o ser um formato compatível com vários dispositivos de saída (como plotters 
ou impressoras); 
- o tratar igualmente os dados discretos (por exemplo: as classes de solo) e os 
contínuos (como a batimetria); 
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- o ser ideal para aplicações de modelação matemática, análise quantitativa, 
sobreposição, cálculo lógico ou aritmético e reclassificação temática (pois usa 
atributos que têm valores numéricos); 
- a informação poder ser alvo de operações de manipulação de contraste 
(podendo ser sobrepostos diversos raster); 
- o simplificar da estrutura de dados (pois o espaço retangular do mapa é 
dividido em quadrículas, sendo armazenado, em cada uma, o valor da variável a 
representar); e 
- a definição da posição de uma célula pela localização na matriz e não por 
coordenadas. 
 
No que concerne às desvantagens destacamos: 
- a resolução dos dados corresponder ao tamanho das células / pixéis (o que 
pode originar imagens com muito grão); 
- os elementos como linhas ficarem quebradas devido ao uso dos pixéis (a 
redução da dimensão do pixel pode resolver o problema mas, em compensação, 
aumenta exponencialmente o volume de dados, o que obriga ao uso de técnicas de 
compressão de ficheiros, criando um novo problema); 
- os dados vetoriais terem de ser, previamente, convertidos para se efetuarem 
alguns tipos de análises (o que exige grande poder de processamento e pode colocar 
em causa a integridade da informação devido à escolha do tamanho do pixel e à 
generalização); 
- o não permitir a definição de relações topológicas; 
- o ser uma estrutura mais complexa e pesada pois cobre todo o território 
(mesmo que a área de análise seja reduzida); e 
- o apresentar um mau acabamento no que respeita à impressão de mapas 
matriciais (exceto em impressões de muito alta qualidade). 
 
A informação vetorial carateriza-se por organizar a informação em pontos (um 
único par de coordenadas: XY, mais a altitude: Z), linhas (uma lista de vértices 
ordenados sequencialmente) e polígonos (um conjunto fechado de linhas), estes têm 
diferentes dimensões (zero, uma e duas, respetivamente); existir elevada precisão na 
localização dos dados (devido a usar um sistema de coordenadas); e haver um 
número ilimitado de atributos para cada entidade. 
 
As vantagens deste formato são: 
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- a grande qualidade nas saídas gráficas em qualquer escala (o que facilita a 
interpretação do utilizador); 
- a não ocorrência de processos de generalização ou alteração da resolução 
original; 
- a informação posicional ser rigorosa na representação de entidades discretas 
(estradas, linhas costeiras, etc.) pois são armazenadas, na base de dados, as 
coordenadas dos pontos e as sequências de coordenadas dos vértices das linhas que 
permitem definir a forma e a posição dos objetos representados, ou seja, boa 
representação das entidades do mundo real; 
- o não ser necessário armazenar informação de zonas que não têm significado 
para a área em estudo (logo os dados ocupam menos espaço); 
- o existir fácil conversão e transformação de coordenadas (entre os diferentes 
sistemas, sem que os erros daí provenientes afetem o rigor dos dados); 
- o permitir a associação de um grande número de atributos em bases de 
dados; e 
- o possibilitar uma análise de redes devido à codificação da topologia. 
 
De entre as desvantagens destacamos: 
- a estrutura de dados ser complexa; 
- a localização dos vértices ter de ser unívoca (é necessário ter as três 
dimensões); 
- os dados contínuos (como altimetria) necessitarem de generalização ou 
interpolação de valores; 
- os algoritmos de análise espacial exigirem grande capacidade de 
processamento (o que ainda limita o processamento de dados mais complexos); 
- as entidades básicas, por exemplo polígonos, assumirem-se como 
internamente homogéneas (o que pode ser falso); 
- os dados terem de ser convertidos para um modelo topológico para análises 
de redes (o que implica, normalmente, um posterior processamento humano de 
limpeza de erros que é demorado); e 
- a representação de fenómenos que apresentam uma elevada variabilidade 
espacial ser mais difícil. 
 
O modelo de dados ideal é um mito. Tudo depende do tipo de análise que se 
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A evolução dos SIG dependerá das tendências da web, da capacidade de 
processamento de equipamentos cada vez mais miniaturizados e das necessidades 
do cidadão comum. Este decide o que quer saber, onde, como e quando. 
Assim, pode-se concluir que o futuro dos SIG passará por mapas interativos, 
dinâmicos, com distribuição livre via web, personalizados ao gosto do utilizador 
(Figura 4), grátis e constantemente atualizados. 
 
 
Figura 4: Um currículo georreferenciado ou um SIG como forma de apresentação pessoal? In: 
http://w w w .arcgis.com/apps/MapTour/index.html?appid=614cfe7790c047e1987966038603e19b&w ebmap=1dbc37f227b
24ff2b7ce4ebc72fb12c2#map Data: 17/09/2014. Autora: Dra. Roxana Giusca. 
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2.2 OS SIG NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
A implementação dos SIG na Administração Pública portuguesa começa, em 
1986, na área do ambiente, na antiga Direção Geral da Qualidade do Ambiente 
(atualmente APA - Agência Portuguesa do Ambiente). Foi aqui que uma equipa 
dinâmica informatizou o Atlas do Ambiente, que passa a ser publicado em formato 
digital (mantendo-o também em papel). Também o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil tinha, na altura, desenvolvido alguns trabalhos na área.  
Quanto aos municípios, os primeiros a usar SIG foram os de Oeiras e de 
Almada em 1985 e 1987, respetivamente. 
Também em 1986 foi concebido o SNIG (Sistema Nacional de Informação 
Geográfica) (Figura 5) que pretendia integrar a informação geográfica ou suscetível de 
georreferenciação produzida pelas entidades competentes (públicas ou privadas), com 
a salvaguarda dos direitos de autor, bem como dos imperativos de segurança 
específicos de cada organismo. Tal possibilitou aos utilizadores de informação 
geográfica em formato digital um mais rápido acesso aos dados pretendidos  
(GRANCHO, 2006). O SNIG foi gerido pelo CNIG (Centro Nacional de Informação 
Geográfica) até ser absorvido pelo IGP (Instituto Geográfico Português) em 2002 e, 
posteriormente, pela DGT (Direção Geral do Território) em 2012. 
 
Figura 5: Esquema da evolução do SNIG, de 1986 a 2009. (DGT, 2014) 
 
É de destacar o facto de o SNIG ser o primeiro sistema de informação 
geográfica a ser disponibilizado na WWW a nível global, em maio de 1995, marcando 
uma vez mais a capacidade portuguesa em liderar a ciência e a tecnologia SIG ao 
nível internacional (GRANCHO, 2006).  
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Em 2009, devido ao seu carácter inovador e de serviço público no âmbito 
europeu, o SNIG recebeu, o Best Practice Awards, um galardão promovido pela rede 
europeia eSDI-Net+, que pretendeu reconhecer as Melhores Práticas Europeias no 
campo das IDE (DGT, 2014).  
 
A CCDRN começou a integrar os SIG com a primeira geração de PDM (Planos 
Diretores Municipais), que se tornaram obrigatórios nos finais dos anos 80, início dos 
90 (por decisão governamental, caso os municípios pretendessem continuar a usufruir 
dos fundos comunitários). 
Nesta altura os dados obrigatórios eram apenas em formato raster. 
Juntamente com a carta da REN, a CCDRN arquivava a planta de 
ordenamento (que reproduz a estrutura espacial do território concelhio, de acordo com 
os sistemas estruturantes e a classificação e qualificação do solo, e as unidades 
operacionais de planeamento e gestão), a planta de condicionantes (onde são 
delimitadas as servidões e restrições de utilidade pública em vigor que constituem 
limitações ou impedimentos aos usos do solo) e o regulamento do PDM (onde se 
agrupavam as condições legais a cumprir na utilização dos terrenos). 
Com a segunda geração dos PDM (cerca de dez anos depois da entrada em 
vigor dos primeiros) já há ficheiros raster e vetoriais. 
Na Região Norte, não considerando os PDM dos anos 80, começam a existir 
PDM revistos em 2001 (Braga); e até Junho de 2010 só foram revistos vinte PDM, 
estando quarenta e quatro em processo de revisão, e trinta e cinco continuaram 
imutáveis (nunca foram alterados ou suspensos). Tudo isto com sessenta e seis PDM 
com mais de 10 anos de vigência (GONÇALVES, 2011).  
Os novos PDM (terceira e/ou quarta geração) já são mais completos que os 
anteriores e não padecem dos mesmos problemas devido às evoluções tecnológicas e 
ao uso de equipas multidisciplinares que trazem mais formas de interpretar a mesma 
realidade. 
Assim a CCDRN, que começou por fazer apenas uma gestão dos dados da 
REN enviados pelos municípios da sua área de atuação, passou a poder auxiliar, 
efetivamente, os municípios na sua delimitação. 
 
O sistema de SIG da CCDRN encontra-se em processo de migração, passando 
de um modelo de software proprietário (ArcSDE 9.X, e ArcGis 9.X, com bases de 
dados em SDE/SQLServer) para um modelo aberto (usando Quantum GIS). 
O motivo desta profunda alteração deve-se ao facto da CCDRN ter uma licença 
flutuante de ArcGis que corresponde a apenas seis utilizadores (mais algumas 
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licenças para uso exclusivo do GSTIC relativas à manutenção da plataforma). Mas 
com as necessidades de serviço a aumentarem exponencialmente, tal não é 
manifestamente suficiente, o que obriga os técnicos a servirem-se do QGIS, apesar de 
este não ter integrada (ainda) a base de informação geográfica da CCDRN. 
Porém, como estão a decorrer ações de formação sobre QGIS é de prever que 
não haverá grandes problemas na altura da transição. 
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2.3 A MAPOTECA 
 
A Mapoteca nasce da visão da Direção de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira, para ser uma plataforma SIG no apoio à decisão que se 
apresente como um sistema aberto e evolutivo, capaz de se integrar com as outras 
infraestruturas de Tecnologias de Informação existentes ou a desenvolver. Foi criada 
através de uma parceria entre a CCDRN e a empresa SIG2000 - Sistemas de 
Informação Geográfica Lda (http://www.sig2000.pt/). Depende, organicamente, do 
GSTIC, mas é de acesso livre a todos os funcionários da CCDRN. 
 
Na Mapoteca pretende-se agrupar toda a informação geográfica que abrange a 
região, nomeadamente, os IGT (Instrumentos de Gestão Territorial) e outros 
instrumentos com valor jurídico, que pudessem influenciar as decisões no âmbito das 
políticas do ordenamento do território e do ambiente. Também existem alguns dados 
relativos à fronteira entre a CCDRN e a CCDR Centro (de modo a não haver quebras 
na continuidade dos dados). 
 
Na CCDRN os SIG são usados na gestão de planos municipais de 
ordenamento do território (para a DSOT: PDM e REN), inventariação dos recursos 
naturais (para a Direção de Serviços de Ambiente: Avaliações de Impacte Ambiental e 
Estudos de Impacte Ambiental) e gestão de infraestruturas regionais (também na 
DSOT: linhas de TGV (Train à Grande Vitesse, em português, comboio de alta 
velocidade) e aeroportos). 
 
Iremos destacar apenas o funcionamento da Mapoteca dentro da DSOT. 
 
A informação geográfica é solicitada aos municípios e às empresas que os 
auxiliam na criação dos planos nos seguintes formatos (Quadro 1): 
- formato jpeg, pdf ou tif, em tons de cinza ou a preto e branco e com definição 
que permita a leitura em formato A4. Cada ficheiro de imagem não pode ultrapassar o 
tamanho de 5 megabytes (mas deve ser próximo desse tamanho, devido às normas 
da publicação no DRE - Diário da República Eletrónico); 
- formato jpg, tif ou geo tif, com 300 dpi, a cores, para inclusão na Mapoteca da 
CCDRN; 
- formato vetorial, de preferência em formato shapefile ou geodatabase, 
estruturado num projeto mxd com simbologia associada (ficheiro lyr, fornecido pela 
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CCDRN) e com as denominações de cada classe corretamente associadas, para 
efeitos de inclusão na MAPOTECA da CCDR; e 
- mosaico do conjunto de folhas, de forma a possibilitar a visualização da 
proposta na totalidade, em formato jpg, tif ou geo tif, possuindo cada ficheiro dimensão 
não superior a 100 megabytes, para publicação no site da CCDRN (Dados CCDRN).  
 
Requisitos da informação geográfica a incluir na Mapoteca 
 Formato da informação 
geográfica 








tif / jpg / ecw 
georreferenciados 
sem molduras, apenas 
a área do mapa (1) 
ETRS89 PT-TM06 (1) lyr / mxd / 













tif / jpg, raster catalog 
(georreferenciados tfw, 
jpw) 








- escala de 
referência 
- SRID 
(1) Os outros formatos referidos (que os programas da CCDRN reconhecem) obrigam a procedimentos de 
exportação, conversão e manipulação da informação (e, como tal, podem induzir erros). 
Quadro 1: Requisitos da informação geográfica a incluir na Mapoteca. A negrito o formato e características 
preferenciais. 
 
O sistema de coordenadas usado na Mapoteca é ETRS-89 (European 
Terrestrial Reference System, 1989) PT-TM06 (projeção transversa de Mercator para 
Portugal, aplicada ao ano de 2006). 
 
Atualmente, por motivos de georreferenciação e montagem dos mosaicos na 
Mapoteca (feito pelo GSTIC), é pedido que os mapas (a colocar na Mapoteca) sejam 
exportados (pelas câmaras ou empresas) sem a legenda (sendo esta enviada num 
ficheiro à parte). Isto torna mais fácil e rápido a colocação dos mesmos no servidor e a 
posterior visualização. 
Depois de uma verificação da integridade e rigor dos dados recebidos, eles são 
carregados no portal Mapoteca, numa área de verificação. (Figura 6 e Anexo 1) 
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Figura 6: Esquema dos vários passos do processamento dos dados (dentro da CCDRN), desde que chegam de um 
município, até à publicação na Mapoteca. De notar que o processo tem várias fases e intervenientes dentro do 
organograma da CCDRN. Data: 26/03/2014. Autor: Info_Mapoteca_Site_v3 (Bizagi Process Modeler) da CCDRN. 
 
Previamente à disponibilização a todos os utilizadores é efetuado um ensaio na 
infraestrutura de teste, antes dos dados serem disponibilizados em produção. Isto 
possibilita experimentar se o layer aparece corretamente no portal e corrigir eventuais 
erros de geometria. 
 
Alguns campos que têm de ser previamente calculados (casos das áreas 
ardidas, que são apresentadas por décadas, e têm de ser calculadas anualmente) não 
são de inserção automática e exigem mais trabalho dos técnicos. 
 
A Mapoteca tem uma TOC (do inglês Table Of Contents ou Tabela de 
Conteúdos) a que corresponde a lista dos diversos níveis de informação ( layers) 
disponibilizados no mapa. Estes estão agrupados por pastas e subpastas a que 
corresponde um determinado nível de informação. (Figura 7 e Anexo 2) 
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Figura 7: A TOC do portal Mapoteca na versão 4.1 (2013). Estão ativos os IGT (cartografia de síntese), os 
ortofotomapas (cartografia de referência) e as REN vigentes (nas servidões e restrições). No canto superior esquerdo 
estão os botões de navegação. Na parte superior a escala (1:1.500.000), a forma de navegar por coordenadas (XY) e a 
possibilidade de pesquisar por Temas, Locais e Vias. Na parte inferior pode ver-se o sistema de coordenadas (PT-
TM06/ ETRS-89). Data: 03/09/2014. Autor: CCDRN (adaptado). 
 
O local de arquivo na base de dados é definido em função da temática e da 
abrangência geográfica dos mesmos. Por exemplo se os dados são sobre o Alto 
Douro vinhateiro aparecerão apenas no módulo ADV (Alto Douro Vinhateiro) e não nos 
outros, pois não há duplicação de informação (como forma de evitar erros derivados 
da existência de ficheiros desatualizados). 
 
No que toca aos dados em formato raster, eles cobrem os PDM e REN da 
região norte, além dos outros IGT vigentes e caducados (pois em alguns casos é 
preciso saber se, no passado, era possível realizar atos que afetem a ocupação e uso 
do solo). (Figura 8 e Anexo 3) 
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Figura 8: Imagem da REN revogada da Trofa (uma das mais antigas da Mapoteca). Nas setas vermelhas os layers 
ativos, no retângulo azul um exemplo dos limites administrativos, no retângulo amarelo um exemplo dos dados da REN 
e a sépia a legenda do mapa do f icheiro de metadados. Data: 03/09/2014. Autor: CCDRN (adaptado). 
 
Note-se que em muitos casos a legenda do mapa é de tal forma de má 
qualidade (e antiga) que se torna quase impossível reconhece-la no mapa. Tal pode 
acontecer mesmo em ficheiros publicados recentemente mas que sofreram apenas 
alterações parciais dos mapas em vigor, como por exemplo na Figura 9 e Anexo 4, 
cujo ficheiro provém do Aviso 9429/2014 de 19 de agosto. 
Nestes casos o operador vê-se, muitas vezes, na situação de ter de colocar o 
dedo no ecrã e fazer variar os layers do mapa para os poder interpretar. 
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Figura 9: Imagem da REN em vigor de Amarante. A vermelho os layers ativos. Os dados a preto e branco 
correspondem às cores e simbologia do f icheiro da REN. No lado direito da imagem o pdf dos metadados da REN (que 
inclui a identif icação, o sistema de referência e a legenda). Data: 03/09/2014. Autor: CCDRN (adaptado). 
 
Nos dados vetoriais estão presentes as REN mais recentes (em que este 
formato já é obrigatório). (Figura 10 e Anexo 5) 
 
 
Figura 10: Imagem da REN em vigor de Amares. A vermelho os layers ativos. Os dados a cores no mapa 
correspondem às cores e simbologia do f icheiro lyr da CCDRN. No lado direito o pdf dos metadados da REN de 
Amares (inclui o sistema de referência, os metadados e a legenda). Data: 04/09/2014. Autor: CCDRN (adaptado). 
 
Os dados da REN, que apresentam valor jurídico, são os que correspondem às 
cartas em papel (formato analógico publicado no DRE e devidamente carimbadas 
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pelos organismos competentes), pois os respetivos processos não estão ainda 
revistos. 
Esta situação torna difícil uma interpretação rigorosa do local onde termina e 
começa a REN. (Figura 8 e 9 e Anexos 3 e 4) 
 
Com o fim de simplificar a visualização e interpretação dos dados dos mapas 
dos 86 concelhos da região, a CCDRN desenvolveu uma legenda (ficheiro lyr), que é 
de uso obrigatório nos mapas a ela submetidos. Tal é muito vantajoso (para os 
técnicos) na comparação entre dados de diversos municípios. 
Aproveitando os progressos da tecnologia, foi criado um ficheiro designado por 
SimbologiaREN_CCDRN.style, contendo os vários símbolos associados aos diferentes 
sistemas da REN. 
Apresenta-se, de seguida, a sua sistematização gráfica, as designações 
associadas e o seu agrupamento de acordo com as duas categorias existentes: 
elementos do tipo área e do tipo linha (CCDRN). (Anexo 6) 
 
1. Elementos de implantação do tipo área 
 
 Albufeiras 
  Cor: Red=151, Green=219, Blue=242 
 
 Áreas com risco de erosão 
  Cor: Red=137, Green=90, Blue=68 
  Espessura da Linha: 1,50 
 
 Áreas de máxima infiltração 
Cor: Red=197, Green=0, Blue=255 
  Espessura da Linha: 1,00 
 
 Arribas, falésias 
  Cor: Red=205, Green=170, Blue=102 
 
 Cabeceiras de linhas de água 
  Cor: Red=76, Green=230, Blue=0 
  Espessura da Linha: 1,50 
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 Dunas litorais 
  Cor: Red=255, Green=170, Blue=0 
 
 Escarpas 
  Cor: Red=168, Green=112, Blue=0 
 
 Estuário 
  Cores: Red=0, Green=112, Blue=255 
   Red=0, Green=77, Blue=168 
 
 Faixa de proteção ao longo da costa marítima 
  Cor: Red=102, Green=119, Blue=205 
  Espessura da Linha: 1,00 
 
 Faixa de proteção a albufeiras e lagoas 
  Cor: Red=102, Green=119, Blue=205 
  Espessura da Linha: 0,50 
 
 Faixa de proteção da zona litoral 
  Cor: Red=137, Green=90, Blue=68 
 
 Ilhas, ilhéus e rochedos emersos no mar 
  Cor: Red=138, Green=89, Blue=69 
 
 Ínsuas 
  Cor: Red=179, Green=153, Blue=102 
 
 Lagoas 
  Cor: Red=128, Green=204, Blue=235 
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 Lagunas e lagoas costeiras 
  Cor: Red=0, Green=77, Blue=168 
 
 Praias 
  Cor: Red=255, Green=171, Blue=0 
 
 Restingas 
  Cor: Red=179, Green=153, Blue=102 
 
 Rio - polígono 
  Cor: Red=0, Green=112, Blue=255 
 
 Sapais 
  Cor: Red=92, Green=137, Blue=68 
 
 Tômbolos 
  Cor: Red=255, Green=170, Blue=0 
  Altura da Linha: 5,00 
 
 Zonas ameaçadas pelas cheias 
  Cor: Red=102, Green=119, Blue=205 
  Espessura da Linha: 0,50 
 
2. Elementos de implantação linear 
 
 Leitos de cursos de água 
  Cor: Red=0, Green=92, Blue=230 
  Espessura da Linha: 1,50 
 
 Limite de faixa de proteção a arriba ou falésia  
  Cor: Red=137, Green=90, Blue=68 
  Espessura da Linha: 2,00 
 
 Limite de faixa de proteção a escarpa 
  Cor: Red=137, Green=90, Blue=68 
  Altura da Linha: 4,00 
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 Limite de faixa de proteção máxima preia-mar 
  Cor: Red=0, Green=112, Blue=255 
  Altura do Símbolo: 9,00 
 
A simbologia foi desenvolvida no sistema ESRI que apresenta como vantagem 
o facto dos elementos gráficos não variarem de acordo com a escala de 
representação, mantendo, deste modo, o grafismo constante, com a correspondente 
mais-valia na leitura das cartas. Teve-se em consideração o atual grau de 
desenvolvimento dos diversos sistemas CAD e SIG que possibilitam a leitura e a 
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CAPITULO 3 - A REN 
 
 
A REN é uma estrutura biofísica que integra o conjunto de tipologias que, pelo 
seu valor e sensibilidade ecológicas ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos 
naturais, são objeto de proteção especial. Assim, aplica-se a esta estrutura um regime 
territorial especial, que estabelece um conjunto de condicionamentos, identificando-se 
usos e ações compatíveis com os objetivos desse regime nas diferentes tipologias. A 
REN visa contribuir para a ocupação e o uso sustentável do território (CCDRN, 2014). 
 
Este conceito foi criado, juntamente com o da RAN (Reserva Agrícola 
Nacional), na década de 1980, pelo Ministro de Estado e da Qualidade de Vida, 
arquiteto paisagista Gonçalo Ribeiro Telles, com vista a proteger da urbanização os 
terrenos de maior valor ecológico e agrícola, bem como aqueles onde seria perigoso 
construir. 
 
Na região do norte, a REN encontra-se delimitada município a município, com 
exceção do concelho do Porto (onde não existe REN, de acordo com a Portaria 
1041/91, de 11 de outubro) e do concelho de Vila Verde, para o qual a carta de 








Figura 11: Ponto da situação da redelimitação da REN em outubro de 2014. Data: 07/10/2014. 
 
Tendo em conta a legislação vigente, a CCDRN (tal como a DGT) constitui-se 
como arquivo para consulta e disponibilização de dados REN (Decreto Lei 239/2012). 
A delimitação da REN é da competência das autarquias locais, orientadas pela CCDR. 
Todas as alterações e correções materiais (que incluem erros nas delimitações 
ou aprovação de legislação que afeta terrenos REN, como os PBH - Plano de Bacia 
Hidrográfica) são publicadas pela CCDR em DR, com cópia para a DGT. (Anexo 7) 
 
A REN sofreu algumas alterações, desde a data da sua primeira criação até 
hoje, plasmadas nos sucessivos diplomas que foram sendo aprovados, como se pode 
ver a seguir. 
 
O primeiro foi o Decreto Lei (DL) 321/83, de 5 de julho. 
Neste cria-se a RAN e REN com a finalidade de possibilitar a exploração dos 
recursos e a utilização do território com salvaguarda de determinadas funções e 
potencialidades, de que dependem o equilíbrio ecológico e a estrutura biofísica das 
regiões, bem como a permanência de muitos dos seus valores económicos, sociais e 
culturais. Integrando as áreas indispensáveis à estabilidade ecológica do meio e à 
utilização racional dos recursos naturais, a REN constitui, parte da rede fundamental 
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de proteção das potencialidades biofísicas e culturais do território e, portanto, um 
instrumento de ordenamento da maior importância. 
 
O DL 93/90, de 19 de março. 
Com este documento pretende-se salvaguardar, de uma só vez, os valores 
ecológicos e o Homem, não só na sua integridade física, como no fecundo 
enquadramento da sua atividade económica, social e cultural, conforme é realçado na 
Carta Europeia do Ordenamento do Território. Sendo que, também se referem os 
critérios de delimitação da REN, o regime de exclusões (artigo 4, número 2 e 
respetivas alíneas), o conceito de domínio público hídrico e a comissão da REN e sua 
constituição. No Anexo I definem-se as áreas a considerar para efeitos de integração 
na REN, no Anexo II as áreas sujeitas ao regime transitório e, no Anexo III as 
definições a considerar para efeitos da aplicação dos anexos I e II. 
 
O DL 213/92, de 10 de dezembro. 
Devido a uma alteração ministerial a comissão e as competências relativas à 
REN transitaram do Ministério do Planeamento e da Administração do Território para o 
Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. Destaca-se o artigo 9, número 2 que 
refere poderem fazer parte da CNREN (Comissão Nacional da Reserva Ecológica 
Nacional) dois cidadãos de reconhecido mérito científico no âmbito do ambiente e 
ordenamento do território, a nomear por despacho do Ministro do Ambiente e 
Recursos Naturais, pelo prazo de dois anos. 
Pode-se notar aqui que, com o evoluir da consciência ambiental, a 
administração pública aceita abrir-se à sociedade e às suas organizações, 
nomeadamente a Liga para a Proteção da Natureza, através do Eng. Eugénio 
Sequeira (seu antigo presidente), que costuma ser um dos representantes da 
sociedade civil. 
 
O DL 79/95, de 20 de abril. 
É uma alteração ao DL 93/90, que revê o regime jurídico da REN. Considera-se 
que, devido à dimensão nacional dos interesses públicos envolvidos na delimitação 
das áreas a abranger ou a excluir da REN, essa integração ou exclusão devia ser 
aprovada, à semelhança do que sucede com a ratificação dos PDM, por resolução do 
Conselho de Ministros. 
 
O DL 180/2006, de 6 de setembro. 
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Procede-se à revisão do regime jurídico da REN, preservando o seu âmbito 
nacional e incidindo, principalmente, nos princípios e critérios de demarcação, modos 
futuros de gestão, regime de usos e compatibilidades e integração eficaz no sistema 
nacional de áreas classificadas, permitindo que estas reservas atuem pela positiva no 
ordenamento do território (usos recomendáveis e usos compatíveis, incentivos para a 
gestão flexível mas coerente com o interesse nacional). 
Considera-se urgente consagrar a possibilidade de viabilizar usos e ações que, 
por reconhecidamente não pusessem em causa a permanência dos recursos, valores 
e processos ecológicos que a REN pretende preservar. Tal justifica-se para a 
manutenção e viabilização de atividades que existissem. Isto porque alguns desses 
usos e ações têm vindo a ser admitidos através da avaliação dos pedidos de 
reconhecimento de interesse público relacionados com atividades localizadas em 
áreas afetas ao regime da REN. 
Destaca-se o facto das propostas de delimitação da REN serem elaboradas 
pelas CCDR, com base em estudos próprios ou que lhes sejam apresentados por 
entidades públicas ou privadas. 
Pode-se encontrar neste documento outro dado interessante que aproxima os 
cidadãos da administração pública: as cartas de delimitação da REN são de consulta 
pública livre, devendo as mesmas ser disponibilizadas em suporte de papel na sede 
da respetiva CCDR e, através da sua colocação em suporte informático, no sítio da 
internet da mesma entidade. 
 
O DL 166/2008, de 22 de agosto. (Em abril de 2008 a REN da CCDRN era a da 
Figura 12 e Anexo 8.) 
Neste diploma promove-se uma revisão mais profunda e global do regime 
jurídico da REN, articulando-a com a Lei da Água, aprovada pela Lei 58/2005, de 29 
de dezembro. 
A REN passa a ser delimitada em dois níveis: o nível estratégico, concretizado 
através das orientações estratégicas de âmbito nacional e regional (PNPOT - 
Programa Nacional da Políticas de Ordenamento do Território - e PROT - Plano 
Regional de Ordenamento do Território) e o nível operativo, transposto na elaboração, 
a nível municipal, de propostas de cartas de delimitação das áreas de REN com a 
indicação dos valores e riscos que justificam a sua integração. 
A elaboração das orientações estratégicas de âmbito nacional e regional é 
cometida à CNREN e às CCDR, em colaboração com as administrações das regiões 
hidrográficas. 
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A proposta de delimitação é cometida às câmaras, podendo ser estabelecidas 
parcerias com as CCDR, nas quais se definem, os termos de referência e as formas 
de colaboração técnica. A CNREN é chamada a dirimir eventuais diferendos e a 
delimitação está sujeita a aprovação da CCDR com recurso a homologação do 
membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do 
território, sempre que haja divergência entre as câmaras e as CCDR. 
No que toca ao acompanhamento do processo de delimitação da REN, é de 
salientar a realização de uma conferência de serviços promovida pela CCDR em que a 
posição manifestada pelos representantes das entidades relevantes substitui, para 
todos os efeitos legais, os pareceres dessas entidades. A CCDR tem, também, a 
responsabilidade de verificar a compatibilidade da delimitação proposta pelo município 
com as orientações estratégias de âmbito nacional e regional. 
 
 
Figura 12: Mapa da REN da região norte em abril de 2008. Como se pode notar, a cor branca (processo ainda não 
iniciado) é dominante. Data: abril de 2008. 
 
A Declaração de Retificação 63-B/2008, de 21 de outubro. (Em setembro de 
2008 a REN da CCDRN era a da Figura 13 e Anexo 9.) 
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Nela foram feitas duas correções ao DL 166/2008: uma no artigo 4, número 2, 
alínea l) e outra no anexo II que foi republicado integralmente. 
 
 
Figura 13: Mapa da REN da região norte em setembro de 2008. Como se pode observar, a cor branca começa a ser 
substituída pelos matizes de vermelho (em que o processo de delimitação já vai na fase um ou dois). O número de 
campos da legenda também foi aumentado e o seu conteúdo alterado. Data: setembro 2008. 
 
A Portaria 1247/2008, de 4 de novembro. 
Nas áreas da REN são permitidas ações compatíveis com os objetivos de 
proteção ecológica, ambiental, prevenção e redução de riscos naturais, mediante 
autorização ou comunicação prévia à CCDR competente.  
Como a análise destas situações tem custos, a portaria fixa o montante das 
taxas de apreciação dos pedidos de autorização e da comunicação prévia a cobrar 
pelas várias CCDR aos interessados. 
 
A Portaria 1356/2008, de 28 de novembro. 
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Definem-se as condições para a viabilização dos usos e ações referidos no DL 
166/2008, artigo 20, número 2 (os usos e as ações que sejam compatíveis com os 
objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos 
naturais de áreas integradas em REN) e número 3 (os usos e ações que, 
cumulativamente não coloquem em causa as funções das respetivas áreas, nos 
termos do anexo I e constem do anexo II do DL 166/2008, no anexo I). 
Apresentam-se, também, os elementos instrutórios nos procedimentos de 
autorização (anexo II) e os elementos instrutórios nos procedimentos de comunicação 
prévia (anexo III). 
 
O DL 239/2012, de 2 de novembro. (Em março de 2012 a REN da CCDRN era 
a da Figura 14 e Anexo 10.) 
Considerando os objetivos da REN e a tipologia de áreas que a mesma integra, 
constata-se que o regime da REN se sobrepõe a outros regimes jurídicos em vigor no 
que respeita à salvaguarda de recursos, valores e riscos naturais, determinando a 
frequente aplicação de regimes de proteção com orientações contraditórias. Tal 
situação intensifica-se com a entrada em vigor da Lei da Água, acentuando-se a 
desarticulação entre os vários regimes jurídicos existentes na área do ordenamento do 
território, porque a proteção da água passou a estar garantida, quer por via da REN, 
quer por via das regras previstas na Lei da Água e restante legislação complementar. 
No caso de os municípios não terem a delimitação de REN em vigor, a 
aprovação da revisão dos respetivos PDM apenas pode ocorrer se a delimitação 
municipal da REN for efetuada ao abrigo das orientações estratégicas de âmbito 
nacional e regional. 
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 Figura 14: Mapa da REN da região norte em março de 2012. Como se pode notar a cor branca foi substituída pelos 
matizes de castanho (antiga cor bege) e azul (antiga cor verde). O número de campos da legenda mantem-se apesar 
do seu conteúdo ser alterado em função do andamento dos processos. Nota: a escolha das cores dos mapas da REN 
e do layout, varia em função do técnico da CCDRN que o efetua. Data: março de 2012. 
 
Terminamos com a Portaria 419/2012, de 20 de dezembro. 
Nesta foi eliminada a figura de controlo prévio, na modalidade de autorização e, 
assim, acentua-se a responsabilização dos particulares e o sistema de fiscalização 
sucessiva. 
São também definidas as situações de usos ou ações considerados 
compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e 
redução de riscos naturais de áreas integradas em REN, que carecem de parecer 
obrigatório e vinculativo da APA, I.P. 
 
No caso de processos de alteração da REN que levem à redução de área da 
REN, as áreas a excluir, dividem-se em: 
- exclusões de TIPO E que correspondem a novas zonas de exclusões. São 
áreas que têm características para pertencerem à REN mas em que há intenção de 
urbanizar (para construir estradas, concluir a malha urbana, implantar serviços...) e 
- exclusões de TIPO C que correspondem a antigas áreas da REN que já foram 
urbanizadas (por processos legais ou ilegais) que vão ser excluídas no futuro (pois  já 
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não apresentam motivos para serem REN, visto terem perdido as suas 
características). 
 
A CCDRN, com a colaboração dos municípios, prevê terminar as publicações 
das novas REN no final de 2015. (Figura 15) 
 
 
Figura 15: Dados da evolução dos processos da REN, comparando março de 2012 com julho 2014 e projeção para 
março de 2015. Nota: Não foi considerado no gráfico o caso do município do Porto pois não tem REN, nem as 
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CAPITULO 4 - METODOLOGIA 
 
 
Começou-se por enquadrar o território da área de estudo (Figura 16) e 




Figura 16: Os municípios da região norte de Portugal, que correspondem à NUT II Norte (Nomenclaturas de Unidades 
Territoriais para f ins Estatísticos), a área de abrangência da CCDRN.  Data: 01/09/2014. Autor: CAOP (adaptado). 
 
Seguidamente analisou-se os dossiês da REN que a CCDRN dispõe de cada 
um dos municípios da região, para sabermos o seu conteúdo. Os dados que deviam 
existir são: Memoria Descritiva (em papel e em CD, em formato pdf); diploma(s) de 
publicação da REN (em papel, um por cada alteração); mapa(s) (com data de 
impressão e  escala) carimbados pela entidade responsável (Secretaria de Estado, 
CNREN,  DGT, entre outros); a data de entrada em vigor (proveniente do diploma de 
publicação e normalmente coincidente com a revisão do PDM ou no próprio dia, caso 
a revisão tivesse sido recente); carta da REN (em CD nos formatos raster e vetorial 
previamente discriminados, com os mesmos dados que a informação em papel, 
tirando os carimbos); o técnico responsável pelo processo; a data de verificação; 
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algumas notas que pudessem existir e a data de publicação na Mapoteca e no site da 
CCDRN. (Figura 17 e Anexo 11) Os campos técnico responsável e data de 
publicação foram propositadamente deixados em branco pois muitos dos dados 
estavam em processo de atualização. 
 
 
Figura 17: Levantamento dos dados da REN dos municípios da região norte efetuado pelo autor, segundo os formatos 
pedidos pela CCDRN. Pormenor dos dados da câmara do Marco de Canaveses. A negrito e amarelo os dados em 
falta. Para simplif icar o procedimento de inserção e atualização dos dados, foram criados campos de formatação 
condicionada. Nota: o f icheiro original foi reformatado para ser visível numa só página A4. Data: variável em função do 
levantamento.  
 
Neste levantamento das REN em vigor, em processo de revisão e em processo 
de alteração foram detetadas algumas lacunas entre os dados pedidos pela CCDRN 
(aquando da demarcação das áreas de REN) e o que os municípios e as empresas 
que os auxiliaram no levantamento enviavam para apreciação e aprovação. Tivemos 
em consideração que algumas das REN foram delimitadas há já alguns anos, quando 
o portal Mapoteca não se encontrava totalmente desenvolvido, e os dados pedidos 
não eram os mesmos (por exemplo: os ficheiros vetoriais não eram necessários). 
(Anexo 12) 
 
Ao mesmo tempo procedeu-se a um levantamento das Memórias Descritivas e 
Justificativas da REN, imprimiu-se as que existiam em formato digital, juntamente com 
os diplomas de publicação da REN (para completar os processos em papel), arquivou-
se os documentos que eram recebidos das entidades (câmaras municipais, empresas 
que procediam à delimitação da REN em parceria com os municípios e órgãos da 
administração central) e efetuou-se um levantamento dos dados da REN em shapefile 
e noutros formatos (dwg ou dgn). 
Este levantamento foi, posteriormente, enviado para o ICNF (Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas). Mais tarde fez-se uma atualização com 
novos dados entretanto recebidos e ele foi remetido para a unidade de I&D do Centro 
de Estudos de Arquitetura Paisagista "Prof. Caldeira Cabral", sediado no Instituto 
Superior de Agronomia. 
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Na parte mais prática do trabalho acedemos à Mapoteca da CCDRN e 
começamos a verificar os dados que existiam e como eles se articulavam. De todos os 
dados da Mapoteca demos destaque ao uso da CAOP (Carta Administrativa Oficial de 
Portugal) (versão 2013), nas cartas militares (1:25000, série M888 do IGeoE - Instituto 
Geográfico do Exército -, em formato raster, coordenadas ETRS-89 PT-TM06) e às 
cartas da REN dos diversos municípios (em formato raster e de distintos anos, 
consoante a data de aprovação da mesma). 
 
Para este estudo recolheu-se os dados dos municípios que estão em processo 
de publicação de uma nova versão da REN: Alfândega da Fé, Armamar, Macedo de 
Cavaleiros, Moimenta da Beira e Murça. (Figura 18) 
 
 
Figura 18: Concelhos em estudo. Data: 02/09/2014. Dados CAOP. 
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As empresas que prestaram apoio técnico aos municípios escolhidos foram: 
GeoAtributo (em Alfândega da Fé), PLURAL (em Macedo de Cavaleiros) e Grupo de 
Estudos Territoriais da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (GETER) (em 
Murça). Nos outros dois casos, o trabalho foi efetuado pelos serviços internos dos 
municípios. 
 
Começou-se por usar o levantamento previamente efetuado para ir buscar os 
dados que eram necessários. 
Os mapas em formato digital que a CCDRN recebe vêm em pdf, jpg ou tif, 
normalmente seccionados em folhas à escala 1:10.000. 
Destes usou-se os pdf (pois possuem maior rigor gráfico) que foram 
convertidos para png (formato que permite comprimir as imagens sem perder a 
qualidade) usando o software Pixillion Image Converter, que tem a vantagem de ser 
gratuito (www.nchsoftware.com/imageconverter). Seguidamente procedeu-se à  
georreferenciação dos mosaicos (no ArcGis) usando as cruzes da grelha de 
coordenadas e não os cantos da carta. Para maior rigor posicional foram usados 9 
pontos distribuídos numa grelha o mais uniforme possível. Nos casos dos cantos do 
concelho, ou da imagem não cobrir toda a folha, os pontos escolhidos foram os mais 
aproximados da área de análise. 
 
Como havia vários mosaicos por concelho, usamos os comandos GDAL 
(Geospatial Data Abstraction Library http://www.gdal.org/) do OSGeo4WShell 
(http://trac.osgeo.org/osgeo4w/) incluídos no QGIS, para obter um mapa final. 
 
Com esses comandos fez-se primeiro um recorte do mapa pelas linhas de 
grelha (gdalwarp) de modo a ser retirada a moldura do mapa. (Figura 19) 
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Figura 19: Imagem 02_REN_Propostas_091-2.png de Alfândega da Fé antes (esquerda) e depois (direita) de ser 
recortada a moldura. A legenda não foi cortada, pois estava dentro dos valores definidos. Data: 02/09/2014. Dados: 
GeoAtributo / município de Alfândega da Fé (adaptado) 
 
Seguidamente uniram-se todos os mosaicos num final (gdal_merge), de modo 
a facilitar a visualização do todo. (Figura 20) 
 
 
Figura 20: União dos 16 mosaicos que compõem o concelho de Alfândega da Fé. São visíveis as linhas de corte pelas 
quais se procedeu à união dos mosaicos individuais. Data: 02/09/2014. Dados: GeoAtributo / município de Alfândega 
da Fé (adaptado) 
 
Nas Figuras 21 e 22, podemos observar os códigos usados, para o caso do 
município de Armamar e o seu significado. 
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Figura 21: Linha do comando gdalw arp, com explicação do signif icado de cada item. 
 
 
Figura 22: Linha do comando gdal_merge, com explicação do signif icado de cada item. 
 
No que toca aos municípios em que existia mais de uma folha do mapa, criou-
se um ficheiro batch com os valores para todas as folhas desse concelho que foi 
executado evitando uma inserção morosa linha a linha. (Anexos 13 e 14) 
Carregou-se estes dados no ArcGis e procedeu-se à comparação entre a 
imagem raster e os ficheiros vetoriais dos municípios da área de estudo.  
Como eles foram efetuados na mesma altura e pelas mesmas entidades, não é 
visível nenhuma irregularidade nas delimitações das áreas analisadas. (Figura 23) A 
título de mera curiosidade fez-se a mesma comparação com ficheiros mais antigos de 
outros municípios e havia diferenças visíveis. 
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Figura 23: Visualização, no ArcGis, de parte do município de Armamar, com sobreposição dos f icheiros vetoriais (a 
roxo os limites de concelho da CAOP, a azul os rios e cursos de água e a vermelho a REN proposta) sobre os raster 
(com as cores do lyr da CCDRN). Nota: os f icheiros vetoriais não respeitam as cores da CCDRN de modo a facilitar a 
visualização. Escala de visualização: 1:10.000. Data: 25/09/2014. Dados: Município de Armamar (adaptado). 
 
Teve-se em conta que, com uma variação no nível de zoom, começam a notar-
se algumas diferenças que são explicadas, quer pelo erro de graficismo (em função da 
resolução é possível aumentar a precisão sendo que o valor padrão é de cerca de 0,2 
milímetros), quer pelo aumento do volume das linhas das shapes (que passam a ter 
área).  
 
Na última fase transformou-se os ficheiros vetoriais em kml (keyhole markup 
language) de modo a comparar com as imagens do Google Earth. 
Para tal usou-se o QGIS que, além de ser um software usado pela CCDRN, 
tem a grande vantagem de ser gratuito. Importou-se todas as shapes do projeto e 
guardou-se individualmente cada uma no formato kml com o nome da shape 
associada. (Figura 24) 
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Figura 24: Imagem do QGIS, na altura da exportação da shape aglomerados para kml. Data: 26/09/2014. Dados: 
Município de Armamar (adaptado). 
 
O formato kml corresponde a uma linguagem informática baseada em XML e 
que é utilizada para expressar anotações geográficas e visualização de conteúdos 
baseados na web como mapas em duas dimensões e navegadores terrestres em três 
dimensões. Foi desenvolvido para uso com o programa de visualização de conteúdos 
Google Earth, originalmente chamado de Keyhole Earth Viewer. Este foi criado pela 
empresa Keyhole Inc, que foi adquirida pela Google em 2004. O nome Keyhole 
provém dos satélites de espionagem militar Keyhole, lançados durante os anos 70 (no 
tempo da Guerra Fria) que foram utilizados para obter as primeiras fotos eye-in-the-
sky. 
Os kml definem um conjunto de atributos (lugar, marcas, imagens, polígonos, 
modelos 3D, descrições textuais, etc.) visíveis no Google Earth ou noutro qualquer 
software geoespacial (como o Google Maps) que implemente a codificação kml. Cada 
ponto tem sempre uma longitude e uma latitude (que o identificam). Outra informação 
pode tornar a localização mais específica: inclinação, posição e altitude que, em 
conjunto, definem a posição do observador. O sistema de referência dos ficheiros kml 
usa coordenadas geográficas a 3D (latitude, longitude e altitude), com valores 
negativos para oeste, sul e abaixo do nível médio do mar (caso haja dados de 
batimetria). Os valores da longitude e da latitude em graus decimais provêm do 
WGS84 (Sistema Geodésico Mundial, no ano de 1984). O componente vertical 
(altitude) é medido a partir do modelo do geoide EGM96, segundo o datum WGS84. 
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O formato kml (versão 2.2) tornou-se um padrão internacional do Open 
Geospatial Consortium em 14 de Abril de 2008 
(https://developers.google.com/kml/?hl=pt-es). 
 
Uma das grandes vantagens dos kml é o facto de, ao serem abertos, voarem 
diretamente para o local que representam. Isto facilita ao utilizador a localização dos 
pontos de referência. 
 
Em seguida abriu-se o kml e comparou-se com os dados de satélite ou 
fotografia aérea do Google Earth para ver se estavam corretos. (Figura 25) 
 
 
Figura 25: Sobreposição do layer: leitos dos cursos de água (a azul) e Limites de Concelho CAOP 2012 (a vermelho) 
com as imagens de satélite do Google Earth. Data: 26/09/2014. Dados: Município de Armamar e Google Earth. 
 
Reparou-se que algumas das imagens do Google Earth eram bastante 
diferentes, especialmente em áreas de barragens. (Figura 26) A explicação para tal 
prende-se com a data das fotos / imagens de satélite que, normalmente, ocorrem na 
transição do verão para o outono pois há mais luminosidade, horas de sol e menos 
coberto vegetal (o que permite ver mais solo) mas que tem o efeito adverso do nível 
da água ser mais baixo (devido à evaporação), além de poderem ocorrer anos atípicos 
de secas. 
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Figura 26: Imagem do Google Earth da albufeira de Santa Justa, Alfandega da Fé. Na altura da fotografia 
(04/06/2010), o nível da água é diferente do que é dado pelo polígono. Acedendo ao histórico de imagens podemos ver 
que nunca o tamanho da barragem foi igual ao polígono. Data: 30/09/2014. Dados: Google Earth. 
 
Tirando essa situação, pode-se ver que o contorno da barragem e das margens 
é rigoroso. Noutros locas em que, variando o zoom, não é sempre possível ver a linha 




Figura 27: Imagem do Google Earth das linhas de água de Alfandega da Fé (a azul). O ribeiro do lado esquerdo nem 
sempre é visível na foto, mas a cor da vegetação constitui um indicador do seu percurso. Data: 30/09/2014. Dados: 
Google Earth. 
 
No nosso entender, tal deve-se ao modelo de altitudes usado pelo Google 
Earth e à forma como exportamos a altitude no ficheiro kml. 
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Considerou-se que, no caso da sobreposição de ficheiros vetoriais, as imagens 
do Google Earth ou do Bing Maps, apresentarão sempre ligeiras diferenças. Mas tal 
não quer dizer que umas estejam certas e outras erradas. 
O rigor de ambas é elevado para o nível de análise. Tem-se de considerar que, 
em Portugal, um levantamento de dados vetoriais e/ou raster é feito por métodos de 
estereofotogrametria aérea com posterior trabalho de campo que, para o tamanho de 
um município (que na região norte não é muito grande devido ao relevo e à forma de 
ocupação humana da propriedade que deriva, ainda, dos tempos da Reconquista) e 
mesmo com toda a tecnologia disponível se torna bastante dispendioso. Enquanto um 
levantamento de satélite para todo o globo é feito a cerca de 800 quilómetros de 
altitude, sendo um processo muito automatizado de modo a poder reduzir ao mínimo o 
trabalho dos operadores para minimizar os custos e maximizar os resultados. 
 
Usando o QGIS também se podem sobrepor os ficheiros vetoriais aos dados 
do Google Earth. Basta ativar as ligações a fontes de dados externos, através do 
plugin Open Layers. Assim o QGIS pode ser utilizado para exportar dados para 
arquivos do tipo map e para publicá-los na internet através de um servidor web com o 
Mapserver instalado. O QGIS pode igualmente servir como um cliente WMS (Web 
Map Service, para dados raster) ou WFS (Web Feature Service, para dados vetoriais) 
e como servidor WMS. 
Com estas ferramentas pode-se usar o nosso PC para trabalhar com dados do 
Google Earth (bastando ter uma ligação à net), desde que o plugin OpenLayers esteja 
instalado. (Figura 28)  
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Figura 28: Exemplo da vectorização de um único polígono, com a área da FCUP, usando o Bing Aerial Maps (w ith 
labels), no QGIS. Nota: a Via Panorâmica Edgar Cardoso divide o FC1, o FC2 e o FC3 do FC6, IBMC/INEB, e do 
Edifício dos Serviços Centrais. Data: 02/10/2014. Dados: Bing Aerial Maps (w ith labels). 
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 CAPITULO 5 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
A ideia e a estratégia que foi desenvolvida no estágio e nesta tese é que a 
simplicidade é a melhor forma de resolver os problemas (sendo os casos mais 
complexos divididos em vários problemas mais pequenos, como propunha René 
Descartes, no Discurso do Método) mas nunca deixar de o fazer. 
Por isso, ao longo do relatório já foram apresentadas algumas ideias e 
propostas mas pretende-se agora sistematiza-las e apresentar algumas questões e 
sugestões. 
 
Começando por analisar o quotidiano do nosso trabalho no estágio na CCDRN, 
temos a considerar os seguintes pontos: 
- a DSOT usa a Mapoteca e os SIG principalmente para visualizar dados 
sobrepondo informação de diversas origens. Como nem sempre é conhecido o 
sistema de coordenadas dessa informação, às vezes, ocorrem alguns erros  (mesmo 
com a transformação on the fly, que converte os dados de um sistema de coordenadas 
que se está a adicionar, no sistema que está a ser usado no projeto ativo). 
- a existência de apenas uma única entidade a certificar os dados da REN. Em 
vez dos processos andarem pela CNREN, CCDRN, DGT, Ministérios e Secretarias de 
Estado… As câmaras enviavam todos os dados para uma entidade e ela consultava 
as outras em processos internos. Atualmente verifica-se que este sistema está 
centralizado na CCDRN (que recebe todos os dados), mas a certificação ainda é 
efetuada por várias entidades. 
- os processos chegam à CCDRN muito incompletos. Às câmaras devia ser 
pedido que instituíssem os processos com todos os documentos de uma só vez. Caso 
o processo não estivesse completo seria liminarmente indeferido. Isto evitaria a 
existência de vários dados da mesma entidade com datas diferentes (e com 
informação diferente). Tal como está, a situação obriga o técnico responsável a 
constantes verificações e atualizações, no sistema, de dados muito semelhantes que 
são uma frequente fonte de erros. 
- para apoiar as câmaras poderia desenvolver-se um modelo de dados em 
papel e em formato digital que as câmaras preenchiam e enviavam à REN. (Figura 
29) Seria possivelmente necessário o acordo das outras CCDR (ou ver como elas 
fazem para resolver os processos da REN das respetivas circunscrições) para ser um 
único modelo nacional. A CCDRN já definiu um modelo de legenda para a REN 
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(ficheiro lyr) e um modelo de requisitos da informação geográfica a incluir na Mapoteca 
(ver Quadro 1), mas ainda pode melhorar. Seria um modelo do género: estes são os 
dados que queremos e esta é a forma como devem vir, agora insiram aqui os dados 
do vosso município. Apesar de todos os municípios terem características distintas, a 
nível geográfico, geológico, social, ambiental, humano, climatológico, paisagístico, 
hidrográfico, orográfico, litológico, etc. há outras que são comuns e o modelo seria 
baseado nelas. Seria algo semelhante ao modelo 3 do IRS que automaticamente 
calcula os dados e verifica se estão corretos. 
 
 
Figura 29: Exemplo de quadro de zonas de exclusão da REN. Todos os campos das colunas da proposta 
de exclusão têm comentários que definem qual o tipo de informação a incluir nas células. Caso sejam 
inseridos dados inválidos, o ficheiro lança um aviso para o utilizador poder corrigir, o que impede a 
inserção de erros. Data: 02/06/2014. Dados: autor. 
 
- arranjar um PC isolado da intranet da CCDRN, onde se pudesse testar 
software freeware e shareware (de modo a escolher os mais rigorosos) que permitam 
abrir, converter e gravar, ficheiros que não venham segundo as normas da CCDRN. 
Havendo câmaras que não usam SIG mas apenas CAD, a CCDRN tem dificuldade em 
visualizar os dados recebidos (pois o seu visualizador está algo desatualizado). O 
mesmo se passa quando os dados chegam na versão 10.2 do ArcGis. 
- as câmaras, ao enviarem os dados da REN (em papel ou em CD) nem 
sempre confirmam ser essa a versão última e definitiva da REN. Se as câmaras 
anexassem um documento que afirmasse tal, a CCDRN, que não é produtora da 
informação geográfica (a fonte são as câmaras) e apenas a divulga, ficava com uma 
prova dos dados que publicava. O que evitaria que os dados, depois de serem 
publicados (e se tornarem oficiais), cheguem ao município e se descubra que tinha 
sido publicada uma versão desatualizada (o que implica o recomeçar de um novo 
processo de alteração). 
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- a CCDRN definir um modelo de layout único para os mapas da REN que ela 
disponibiliza para uso interno e para o público em geral. Tal facilitaria a comparação 
entre mapas de anos diferentes. As características definidoras do conceito de mapa 
são: título, escala, legenda, orientação e fonte. Nos que nos foram disponibilizados 
nem todos cumpriam estas regras. Apesar de a orientação poder ser percebida pela 
direção do texto do mapa, da escala não ser essencial (pois o mapa não é previsto 
para medir distâncias) e da fonte não ser essencial para o entendimento do conteúdo, 
todas deveriam estar presentes. Mas o principal é a rampa de cores usada que tem de 
ser constante independentemente do técnico que efetua o mapa. Pelo contrário, o 
significado das cores (na legenda) tem de ser variável, em função do avanço que vão 
tendo os processos. 
- a Mapoteca apresenta os mapas concelhios em formato raster e, por isso, 
tem de recortar os layout e montar o mosaico, antes de os inserir no sistema, mas 
suspeitamos que não use os comandos GDAL do QGIS. Que são relativamente 
rápidos e automáticos a processar os dados (ver Figuras 21 e 22). Destaque-se que a 
possibilidade de montar mosaicos únicos de cartas raster, por município (sugerida no 
inicio deste trabalho) é uma realidade 
- como a CCDRN está a passar de software proprietário para software livre, 
sugere-se que parte da poupança daí resultante seja canalizada para mais ações de 
formação para os técnicos e utilizadores. Tal deve-se a haver alguns bugs neste tipo 
de programas e (sem o apoio dos serviços de help desk dedicados) o único suporte 
serem as listas de discussão (como: qgis-user@lists.osgeo.org, qgis-
tr@lists.osgeo.org, qgis-community-team@lists.osgeo.org, qgis-trac@lists.osgeo.org, 
qgis-developer@lists.osgeo.org, qgis-pt@lists.osgeo.org, saga-gis-
developer@lists.sourceforge.net, grass-es@lists.osgeo.org, grass-
web@lists.osgeo.org, grass-translations@lists.osgeo.org, grass-user@lists.osgeo.org, 
gislist@lists.geocomm.com, lusogis@yahoogrupos.com.br e portugal@lists.osgeo.org 
as duas últimas em português) e o conhecimento dos seus técnicos. 
- as cinco CCDR trocarem impressões sobre melhorias de procedimentos. 
Tendo em consideração o exemplo da CCDR Centro que é responsável por delimitar a 
REN dos municípios sob a sua jurisdição (em articulação com os mesmos), o que, 
provavelmente, minimiza a duração dos processos, pois os dados estão centralizados 
no organismo fiscalizador. 
- a criação de um manual de resolução de problemas que abarque a maioria 
dos casos padrão com que a CCDRN se depara. Manual este que seria alvo de testes 
nas ações de formação dos técnicos da CCDRN. 
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No que toca aos mapas raster e vetoriais: 
- o rigor varia em função do utilizador e do que ele pretende obter mas, tal 
como em serviços de mapas web internacionais, poderia ser incluída uma legenda nos 
mapas com um texto semelhante a: a CCDRN não se responsabiliza pelo rigor inferior 
a x metros. O objetivo seria sempre o máximo de precisão e de rigor posicional mas, 
em casos específicos, os serviços da CCDRN já estavam protegidos de problemas 
jurídicos devido a participarem na homologação de dados com algum erro. Mesmo 
com toda a tecnologia, transformar dados de escala 1:25.000 ou 1:10.000 em pontos 
unívocos no terreno ainda não é possível. Há sempre algum erro. 
- os atuais meios técnicos permitem que a informação geográfica da CCDRN 
seja composta por folhas únicas (ao nível concelhio), em vez de cartas seccionadas. 
Deste modo uma análise será efetuada com maior rigor e continuidade de dados, pois 
não será necessário alternar os layers de visualização dentro do município para ver as 
cartas vizinhas. 
- na comparação do rigor entre mapas raster e vetoriais os dois não podem 
usar a mesma simbologia. Os raster devem respeitar o ficheiro lyr da CCDRN mas os 
dados vetoriais têm de ser alterados para serem visíveis as diferenças (caso ocorram). 
Nos casos analisados (e como já foi referido) elas não existem, mas descobriu-se que 
existem em alguns dados mais antigos. 
- deve ser definida uma escala que estabeleça o máximo de rigor posicional. 
Como é sempre possível fazer variar o zoom e isso altera o rigor, temos de definir um 
valor máximo equivalente ao rigor padrão para uma carta à escala 1:25.000 ou outra à 
escolha. 
 
No que se refere aos ficheiros em formato kml: 
- os que processamos foram colocados na intranet da CCDRN para parecer 
dos técnicos responsáveis. O feedback que recebemos foi positivo quanto à 
visualização e rapidez de acesso aos dados. A parte negativa deu-se quanto, nem 
sempre, os dados do Google Earth correspondiam aos shapes que tinham sido usados 
como base. No caso da Figura 26, recuando no tempo, podemos ver a construção da 
barragem e o seu enchimento. (Figura 30) 
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Figura 30: Imagem do Google Earth da albufeira de Santa Justa de Alfandega da Fé. Na imagem da esquerda antes 
da barragem ser construída a 21/05/2003. No lado direito na altura do enchimento a 02/09/2009. Dados: Google Earth. 
 
Estas são as sugestões dum estagiário, que vendo de fora, pensa ser possível 
questionar e dar um contributo, mas com a certeza de que quem está no terreno é que 
melhor pode aquilatar da sua validade e aplicabilidade. 
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CAPITULO 6 - CONCLUSÕES 
 
 
Os valiosos conhecimentos que se adquiriram com esta experiência 
profissional vieram ao encontro dos objetivos de colocar em prática os nossos 
conhecimentos numa realidade diferente da do ambiente académico e de obter uma 
primeira experiência profissional que será útil numa futura integração no mercado de 
trabalho. 
Igualmente pudemos adquirir novos conhecimentos, nomeadamente no uso de 
software aberto como o QGIS e na manipulação de grandes quantidades de 
informação geográfica em bases de dados. 
No decorrer do trabalho, como seria expectável, tivemos algumas dificuldades 
relacionadas com falta de conhecimento dos procedimentos orgânicos da CCDRN e 
técnicas de SIG que ainda não conhecíamos. Ambas foram ultrapassadas, também 
com a ajuda dos que nos rodeavam e, por isso, serviram como motivação para a 
continuação do trabalho. 
 
Os SIG são um sistema de apoio à decisão baseados em dados geográficos , 
através dos quais é possível interpretar informação e tomar decisões de grande 
complexidade. 
A constante desatualização das bases de dados e a busca permanente de 
informação que carateriza o ser humano impede que um SIG seja um produto final. 
Os resultados que foram obtidos demonstraram parcialmente que a nossa 
forma de abordar o problema poderá fazer sentido na forma da CCDRN gerir a sua 
informação territorial e os dados SIG. 
 
Sugere-se que, como trabalho para o futuro, a CCDRN possa continuar a testar 
a conversão de shapes em kml e os disponibilize ao público no seu portal web. Para 
isso ser realidade será conveniente implementar e pôr em prática um sistema de 
análise e validação da qualidade dos dados (que, pelos exemplos analisados, 
parecem ser rigorosos) a disponibilizar ao público em geral. Previamente a isso 
considera-se a ideia da criação de um grupo de controlo (com um mínimo ou, se 
possível, nenhuns conhecimentos de SIG, internet e portais web de dados 
geográficos) que teria a função de testar os resultados disponibilizados. 
O objetivo deste grupo é testar o funcionamento destes shapes e saber se o 
investimento (em recurso e tempo) é rentável. Se as opiniões deste grupo não forem 
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tidas em linha de conta, o uso dos dados agora disponibilizados pode não ser uma 
mais-valia para o serviço público da CCDRN e dar-se o caso dos utilizadores 
preferirem os portais das respetivas câmaras municipais que (em muitos casos) já 
disponibilizam os PDM e restantes IGT em formato digital. 
 
Sabemos que o rigor exigido aos kml não pode ser igual ao dos dados raster e 
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Anexo 1: Figura 6 em versão grande. 
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Anexo 2: Figura 7 em versão grande. 
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Anexo 3: Figura 8 em versão grande. 
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Anexo 4: Figura 9 em versão grande. 
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Anexo 5: Figura 10 em versão grande. 
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NORMAS DA CARTOGRAFIA DA REN 
 
O cumprimento rigoroso destas normas é fundamental para a elaboração da carta da REN a 
nível regional e para que cada município possa visualizar, com facilidade e de forma consistente, a REN 
dos concelhos vizinhos. Nesse sentido recomenda-se a sua utilização. 
 
I. CARTOGRAFIA DIGITAL 
 
1. Base Cartográfica 
A cartografia que serve de base à delimitação da Reserva Ecológica Nacional,  será em formato 
digital, contendo os temas de altimetria, hidrografia e planimetria em geral, sendo de salientar as redes 
viárias e ferroviárias, bem como o edificado. Deverá ser também fornecida alguma toponímia 
fundamental. 
 
1.1. Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) 
Deverá também ser representada em todos os ficheiros, a linha que delimita o concelho, de 
acordo com a última versão da CAOP, num layer independente e devidamente identificado. 
 
1.2. Unidades de Trabalho 
Na utilização em ficheiros CAD, não deverão ser definidas subdivisões (unidades de resolução) 
ao nível das unidades de trabalho/work ing units, para evitar a ocorrência de problemas de escala na 
importação. 
 
1.3. Níveis de informação (Layer, Level) 
Os níveis de informação são geralmente representados por um número ou nome. Para os 
trabalhos em causa pretende-se que sejam identificados por números e nomes determinados, 
identificados numa tabela de níveis. 
 
Os sistemas da REN devem estar organizados por níveis/ layers devidamente designados e sem 
repetições. Devem ser usadas as designações dos sistemas da REN, tal como definido no Decreto-Lei 
180/2006, de 6 de Setembro. 
 
1.4. Quadrícula  
Aparecerá representada em todos os ficheiros uma quadrícula das coordenadas cartográficas 
associadas ao respectivo sistema de coordenadas, definida num layer independente e devidamente 
identificado. 
 
2. Formatos preferenciais 
 
2.1 Dados geográficos 
Formatos SIG: de preferência a informação deverá vir em formato ESRI: shapefile *.shp ou 
personal geodatabase *.mdb. 
 
Formatos CAD: AutoCad *.dwg ; Data Exchange Format *.dxf; IGDS-Intergraph Graphic Design 
System *.dgn. 
 
A informação fornecida em formato CAD deverá ser georreferenciada e estruturada de modo a 
permitir constituir a partir desses dados, de forma automática, as mesmas bases cartográficas, tal como 
existiriam se fossem fornecidos de origem em formato SIG. Para o efeito, na conversão de formato CAD 
para o formato SIG, serão efetuadas operações de construção e validação de tipo topológico – áreas não 
fechadas, linhas sem ligação, linhas duplicadas, etc. – não sendo admitidos erros de ligação, de fecho ou 
de sobreposição de linhas. 
 
2.2 Dados Alfanuméricos 
Os dados alfanuméricos fornecidos deverão ser entregues em formato dBase *.dbf.  
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Os metadados são dados que documentam a informação. Estes elementos permitem que os 
dados possam ser partilhados por diferentes utilizadores ao longo do tempo.  
Assim, é solicitado o envio de um ficheiro de texto contendo a seguinte informação:  
- nome da entidade produtora da carta; 
- morada da entidade produtora da carta; 
- contacto telefónico do serviço responsável pela carta na entidade produtora;  
- contacto email do serviço responsável pela carta na entidade produtora;  
- contacto email do técnico responsável pela carta na entidade produtora; 
- ano de produção; 
- versão da carta; 
- sistema de coordenadas; 
- escala de referência; 
- precisão posicional. 
 
4. Tipo de Linhas 
As linhas quebradas ou polylines têm as propriedades mais indicadas para a criação dos objetos 
em ambiente SIG, pois podem ser fechadas e agrupadas de forma a comportarem-se como um único 
objeto, permitindo assim a criação de polígonos à sua custa. Por razões de compatibilidade não deverá 
ser utilizado outro tipo de linhas, nomeadamente o uso de Arc, Bspline, Curve está interdito. 
 
4.1. Estilo 
O tipo de linha deverá ser definido sempre de acordo com o ficheiro 
SimbologiaREN_CCDRN.style. 
 
O tipo de linha deverá ser definido sempre como contínuo. Linhas tracejadas, ponteadas, mistas 
ou duplas não deverão constar nos ficheiros digitais. As linhas estilizadas podem ser utilizadas para 
impressão das cartas. Se o formato utilizado for ESRI, é necessário enviar o ficheiro de extensão *.lyr 
associado à informação, caso tenha sido definido. 
 
4.2. Espessura 
Embora não seja um fator determinante na importação dos dados, poderá definir-se como 1 mm 
no Autocad ou como 0 mm em Microstation. 
 
5. Cor 
Embora a definição por níveis seja suficiente para estruturar a informação a introduzir nos SIG, a 
parametrização por cores acrescenta alguma segurança na importação dos dados. Assim, os objetos de 
cada nível deverão ser parametrizados com cores definidas e distintas por nível, de acordo com a 
simbologia fornecida no ficheiro SimbologiaREN_CCDRN.style.  
 
II. CARTOGRAFIA EM PAPEL 
 
Como a cartografia para impressão não tem as mesmas características da cartografia para 
Sistemas de Informação Geográfica, é necessário acrescentar à informação digital uma nova componente 
que permita a representação em papel. 
 
1. Regras de apresentação das cartas 
Tendo em vista a apresentação em papel da cartografia da Reserva Ecológica Nacional, à 
semelhança do que se passa com as regras de apresentação das plantas de ordenamento e 
condicionantes do Plano Diretor Municipal definidas pela DGOTDU, as cartas impressas deverão 
apresentar a seguinte informação: 
 Base cartográfica 
 Quadrícula do sistema de coordenadas 
                                                    
1
 O editor MIG - ferramenta de assistência ao preenchimento de metadados de informação geográfica segundo a 
norma ISO 19115 - é o standard nacional oficial para metadados a incluir no Serviço Nacional de Informação 
Geográfica para o Registo Nacional de Cartografia. Esta informação encontra-se para dow nload no site do Instituto 
Geográfico português em http://snig.igeo.pt/FrameSet_metadados_MIG.htm. 
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 Orientação  
 Escala 
 Legenda da simbologia  
 Legenda de identificação da carta 
A dimensão do papel a utilizar na impressão das cartas não deverá ser superior ao formato 
normalizado A0. No caso de ser necessário repartir a carta por várias folhas, é recomendada uma 
dimensão de 50 cm x 80 cm para área cartografada em cada folha, à escala respetiva. Cada folha deverá 
apresentar todos os elementos acima mencionados, bem como um esquema de enquadramento das 
folhas, com identificação da presente folha no esquema. 
 
1.1. Quadrícula do sistema de coordenadas  
Todas as cartas devem apresentar a localização de pelo menos quatro pontos não colineares da 
quadrícula do sistema de coordenadas, com indicação dos respetivos valores.  
 
1.2. Escala da carta 
A identificação da escala da carta é um elemento indispensável em todas as folhas, devendo ser 
representada numérica e graficamente. 
 
1.3. Legenda da simbologia 
Esta legenda será constituída por todos os símbolos utilizados na elaboração da carta e por uma 
designação do seu significado, não devendo incluir símbolos não representados na respetiva carta. 
 
1.4. Legenda de identificação 
As cartas da REN terão de ser enquadradas por uma moldura que contenha um rótulo com os 
seguintes elementos:  
a) Título da planta: “RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL DO CONCELHO…”;  
b) Designação da câmara municipal que elaborou os estudos que fundamentaram a delimitação 
REN; 
c) Designação do técnico ou da empresa responsável pela elaboração da carta;  
d) Número de ordem da carta no conjunto e identificação da folha, caso seja uma carta repartida 
por várias folhas; 
e) Data de execução da carta ou da sua última alteração, caso tal tenha ocorrido;  
f) Escalas numérica e gráfica adotadas na carta; 
g) Informação relativa à cartografia de base que serve de fundo à carta, nomeadamente a fonte 
(entidade produtora, nº e data da homologação), a data do levantamento, o sistema de projeção 
cartográfica (projeção, elipsoide e datum); 
h) Esquema de montagem da carta em folhas e a identificação da folha reportada ao referido 
esquema, caso se trate de uma carta repartida por várias folhas. 
 
h) Esquema de montagem da carta 
em folhas e a identificação da folha 







b) Designação da câmara municipal que 
elaborou os estudos que fundamentaram a 
delimitação REN 
c) Designação do técnico ou da empresa 
responsável pela elaboração da carta 
f) Escala numérica e gráfica d) Número de ordem da carta no conjunto e 
identificação da folha 
g) Informação relativa à cartografia 
de base que serve de fundo à carta 




A cartografia digital nas suas diferentes versões (para SIG e impressão) deverá ser entregue em 
CD-ROM, gravado em plataforma PC/IBM compatível. Nas gravações em CD, quer seja regravável (CD-
RW) ou só de leitura (CD-R) deverá haver sempre o cuidado de encerrar as sessões de gravação.  
 
Para mais informações deverá ser consultado o Gabinete de Sistema de Informação da CCDRN 
ou através do e-mail: conceicao.pinheiro@ccdr-n.pt. 
 
III. SIMBOLOGIA DOS SISTEMAS DA REN 
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A normalização das cartas da REN nos diferentes municípios da Região do Norte, com a 
utilização de uma simbologia comum, constitui o objetivo primordial da apresentação da presente 
proposta de simbologia. 
 
O conjunto de áreas de REN representadas tem por base as orientações expressas no novo 
regime da REN, o qual é dado pelo Decreto-Lei nº 180/2006, de 6 de Setembro.  
 
Os diferentes sistemas de REN foram agrupados em duas variáveis de implantação de que 
derivam os elementos do tipo área e os do tipo linha, tendo-se, concomitantemente associado, a cada 
sistema da REN, duas ou mais variáveis visuais, sendo a cor a variável visual constante à qual se 
aglutinaram outras variáveis distintivas como a forma, o grão, o tamanho e a orientação dos diversos 
grafismos. A seleção destas variáveis apresentou como objetivo primacial a estruturação dos elementos 
gráficos, agora disponibilizados, de modo a possibilitar a visualização/impressão a cores e, igualmente, a 
eventual impressão/fotocópia a preto e branco. Teve-se também em consideração a sobreposição de 
vários sistemas de REN, procurando-se que a leitura das diferentes sobreposições fosse o mais clara 
possível. 
 
Optou-se pela representação de limites de algumas faixas de proteção - como foi o caso do limite 
de faixa de proteção a arriba ou falésia, limite de faixa de proteção máxima preia-mar e limite de faixa de 
proteção a escarpa -, ou seja, por um elemento do tipo linha e não por um elemento do tipo área com o 
preenchimento integral das referidas faixas. Esta preferência pelos elementos lineares possibilita uma 
leitura mais facilitada das cartas ao evitar a sobreposição de mais um elemento do tipo área.  
 
Anexo 6: Normas da cartografia da REN da CCDRN. 
  
FCUP 
Estudo das potencialidades SIG da Mapoteca da CCDRN: a integração da REN 
78 
 
INSTRUÇÃO DE PROCESSO DE CORREÇÃO MATERIAL DA CARTA DA REN NO ÂMBITO DO ART. 
19.º DO RJREN 
 
Instrução do processo 
4 Exemplares em papel (CCDR + DGT + CM + APA) 
  
4 Exemplares em suporte digital (CCDR + DGT + CM + APA) 
 
 




(legível, devidamente legendada, com data atualizada, à escala adequada em função do plano e da 
dimensão da área objeto de delimitação e devidamente legendada e georreferenciada no sistema 
de coordenadas ETRS89-PT-TM06) 
 
a) Carta da REN em vigor ou extrato (versão aprovada e publicada),  
 
 
b) Peça gráfica que apresente a expressão territorial do plano elaborado em simultâneo com a 
proposta de delimitação de REN, ou seja, no caso de PMOT planta de ordenamento, planta 
de zonamento ou planta de implantação;   
 
 
c) Carta da estrutura ecológica (se existente).  
 
 
2. Memória descritiva e justificativa 
 
(descrição da proposta de delimitação e justificação das opções tomadas) 
 
a) Demonstração de que a correção possui enquadramento no art. 19.º do RJREN e 





b) Indicação das fontes de informação utilizadas na proposta;  
 
c) Imagem aérea atualizada (indicando a respetiva data) com identificação da (s) área 
(s), objeto de correção material; 
 
 
3. Pareceres/Declarações  
 
(os documentos administrativos que instruem as propostas referidas -  atas, pareceres, 
declarações e certidões - devem apresentar-se devidamente assinados e/ou autenticados, sendo 
que, quando se trate de declarações e de certidões são exigidos os documentos originais) 
 
a) Declaração da Câmara Municipal relativa ao enquadramento da proposta nos 
Instrumentos de Gestão Territorial em vigor, bem como, a justificação da necessidade e 
oportunidade de correção da carta; 
 






4. Elementos em formato digital 
 
Anexo 7: processo de correção material da carta da REN, no âmbito do artigo 19 do RJEN com a lista dos documentos 
e respetivas características que acompanham o processo. 
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Anexo 10: Figura 14 em versão grande e original. 
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Anexo 11: Figura 17 em versão grande. 
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REN PUBLICADAS (atualizado em Novembro de 2014) 
 
Concelho Diploma não em vigor Diploma em vigor 
Alfândega da Fé  RCM n.º 146/96, de 11 de Setembro 
Alijó  RCM n.º 115/96, de 30 de Julho 
Amarante 
Aviso n.º 2922/2010, de 10 de Fevereiro 
(Correção integral da Carta da REN - foi 
retirado parte do leito de um curso de água, 
anteriormente classificado como REN, junto do 
novo hospital de Amarante) 
Aviso n.º 6722/2012, de 16 de Maio (correção 
integral da Carta da REN – foram retirados 
vários troços de leitos de cursos de água) 
RCM n.º 65/2000, de 01 de Julho – a carta 
residente na CCDRN tem data de 1996 
RCM n.º150/2007, de 1 de Outubro (Alteração 
no âmbito do Plano de Pormenor da Margem 
Direita do Tâmega/Amarante Norte (Baseira) 
Aviso n.º 6428/2014, de 27 de Maio (entra em 
vigor em 28 de Maio; correção integral da Carta 
da REN – foram retirados vários troços de leitos 
de cursos de água) 
Aviso n.º 9429/2014, de 19 de Agosto (exclusão 
de 1750 m2 para licenciamento das obras de 
construção do Lar de Apoio à 3ª Idade, 
CERCIMARANTE, Gatão)  
Amares RCM n.º 72/2000, de 01 de Julho Portaria n.º 37/2013, de 30 de Janeiro 
Arcos de 
Valdevez 
RCM n.º 152/96, de 12 de Setembro 
RCM n.º 55/2003, de 8 de Abril RCM n.º 35/2008, de 25 de Fevereiro 
Armamar  RCM n.º 149/96, de 11 de Setembro 
Arouca  
Portaria n.º 112/2011, de 21 de Março 
Declaração de Retificação n.º 14/2011, de 20 de 
Maio 
Baião RCM n.º 122/96, de 08 de Agosto 
Portaria n.º 1125/94, de 20 de Dezembro 
RCM n.º 115/2003, de 13 de Agosto (Alteração 
parcial – Folha 1) 
Barcelos  RCM n.º 43/96, de 17 de Abril 
Boticas RCM n.º 118/96, de 01 de Agosto RCM n.º 46/2008, de 29 de Fevereiro 
Braga  RCM n.º 57/2000, de 28 de Junho 
Bragança RCM n.º 116/96, de 30 de Julho Portaria n.º 466/2010, de 6 de Julho 
Cabeceiras de 
Basto 
RCM n.º 178/96, de 24 de Outubro 
RCM n.º 81/2008, de 20 de Maio Portaria n.º 544/2009, de 20 de Maio 
Caminha  
RCM n.º 157/96, de 18 de Setembro 
Aviso n.º 6788/2012, de 17 de Maio (correção 
material das Zonas ameaçadas pelas cheias 
das folhas A e C) 
Carrazeda de 
Ansiães  Portaria n.º 61/94, de 27 de Janeiro 
Castelo de 
Paiva  
RCM n.º 43/2001, de 09 de Maio 
RCM n.º 100/2006, de 10 de Agosto (Alteração 
no âmbito do Plano de Urbanização da Vila de 
Castelo de Paiva) 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Aviso n.º 19364/2010, de 30 de Setembro 
(correção material da folha 3 - foi retirado um 
curso de água, anteriormente classificado como 
REN, na ZI de Pedorido, incluída na zona 
carbonífera do Couto Mineiro do Pejão) 
Celorico de 
Basto  
RCM n.º 177/96, de 22 de Outubro 
RCM n.º 53/2003, de 5 de Abril (alteração da 
Folha n.º 210/490, de acordo com os Planos de 
Pormenor de São Silvestre e da Ribeira) 
Portaria n.º 175/2013, de 9 de Maio (alteração 
da delimitação da REN para o município de 
Celorico de Basto, enquadrada pela elaboração 
do Plano de Urbanização da Vila de Celorico de 
Basto, com a exclusão de várias áreas) 
Chaves  RCM n.º 17/99, de 16 de Março 
Cinfães  
RCM n.º 123/95, de 06 de Novembro 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
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Espinho  RCM n.º 39/96, de 15 de Abril 
Esposende  RCM n.º 141/96, de 30 de Agosto 
Fafe Portaria n.º 330/94, de 30 de Maio RCM n.º 63/96, de 08 de Maio 
Felgueiras RCM n.º 72/96, de 15 de Maio RCM n.º 72/96, de 15 de Maio Aviso n.º 12285/2013, de 4 de Outubro 
Freixo de 
Espada à Cinta  RCM n.º 56/96, de 26 de Abril 
Gondomar  
RCM n.º 137/2003, de 29 de Agosto 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Aviso n.º 12062/2011, de 2 de Junho de 2011 – 
correção material das folhas A, B e C (exclusão 
de linhas de água, eliminação da simbologia das 
condutas de água, correção da representação 
de declives> 30% e correção da representação 
faixa de proteção dos estuários e faixa de 
proteção à albufeira) 
Guimarães  RCM n.º 127/96, de 22 de Agosto 
Lamego  RCM n.º 85/99, de 11 de Agosto 
Lousada RCM n.º 128/96, de 22 de Agosto Portaria n.º 44/2013, de 1 de Fevereiro 
Macedo de 
Cavaleiros  RCM n.º 51/2001, de 16 de Maio 
Maia Portaria n.º 1104/93, de 02 de Novembro 
Portaria n.º 183/2009, de 20 de Fevereiro 
Aviso n.º 8596/2013, de 8 de Julho (alteração 
das folhas A, B e D) 
Marco de 
Canaveses  
Portaria n.º 1068/93, de 25 de Outubro 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Matosinhos  
RCM n.º 196/97, de 05 de Novembro 
Portaria n.º 174/2013, de 9 de Maio (alteração 
da delimitação da REN para o município de 
Matosinhos, enquadrada pela elaboração do 
Plano de Pormenor dos 
Paus, com exclusão de uma área para 
habitação e arruamento) 
Melgaço Portaria n.º 1037/95, de 25 de Agosto 
Portaria n.º 162/2013, de 23 de Abril [entrou em 
vigor em 4 de Setembro de 2013, após a 
publicação do novo PDM (Aviso n.º 10929/2013, 
de 3 de Setembro)] 
Mesão Frio RCM n.º 151/96, de 12 de Setembro Portaria n.º 68/2012, de 22 de Março 
Miranda do 
Douro  
RCM n.º 69/2000, de 01 de Julho 
Portaria n.º 207/2014, de 8 de Outubro* 
(entra em vigor quando o novo PDM for 
publicado) 
Mirandela  RCM n.º 160/96, de 18 de Setembro 
Mogadouro  RCM n.º 176/96, de 19 de Outubro 
Moimenta da 
Beira  RCM n.º 153/96, de 13 de Setembro 
Monção RCM n.º 148/96, de 11 de Setembro Portaria n.º 470/2010, de 7 de Julho 
Mondim de 
Basto  RCM n.º 145/96, de 11 de Setembro 
Montalegre RCM n.º 158/96, de 18 de Setembro Portaria n.º 134/2014, de 1 de Julho 
Murça  RCM n.º 129/96, de 22 de Agosto 
Oliveira de 
Azeméis 
RCM n.º 159/96, de 18 de Setembro  
RCM n.º 105/2008, de 2 de Julho (Alteração – 
Unidade Industrial FERPINTA – Folhas n.º 
154-3 e 154-4 (3.B-3.2 e 3.B-3.3))  
Aviso n.º 1374/2010, de 21 de Janeiro 
(Correção material das Folhas n.º 154-1 e 154-
3 (3.B-2.2 e 3.B-3.2)) 
Portaria n.º 288/2011, de 3 de Novembro  
Paços de 
Ferreira 
RCM n.º 138/96, de 30 de Agosto  
RCM n.º 14/2007, de 30 de Janeiro (Alteração 
– área do IKEA) 
RCM n.º 32/2008, de 20 de Fevereiro 
FCUP 




RCM nº 32/2000, de 19 de Maio (mudança de 
classificação de uma área com cerca de 1,90 
hectares, que de zona agrícola e florestal 
incluída na REN passa a área de ocupação 
urbana (zona periférica) - alteração do Plano 
de Urbanização da Cidade de Paredes, com 
publicação da versão atualizada das plantas 
de zonamento e de condicionantes)  
RCM n.º 136/2003, de 29 de Agosto (alteração 
das folhas 111-4 e 123-2)  
RCM n.º 165/2007, de 15 de Outubro 
(alteração da folha 111-4)  
RCM n.º 60/2008, de 2 de Abril (alteração das 
folhas 111-4 e 123-2)  
Aviso n.º 16346/2009, de 21 de Setembro 
(correção material da folha n.º 123-2) 
Aviso n.º 3126/2012, de 28 de Fevereiro 
(correção material da folha n.º 111-4) 
RCM n.º 161/96, de 11 de Setembro 
RCM n.º 193/2003 de 23 de Dezembro 
(alteração da Folha n.º 123-4, de acordo com 
o Plano de Urbanização de Sobreira/Recarei) 
RCM n.º 79/2007, de 15 de Junho (alteração 
da folha 123-1 no âmbito do Plano de 
Urbanização de Gandra - aprova a alteração 
da delimitação da REN do município de 
Paredes, constante da RCM n.º 161/96, de 18 
de Setembro, com as áreas a integrar e a 
excluir identificadas na planta anexa à 
presente resolução) 
RCM n.º 131/2008, de 27 de Agosto (alteração 
das folhas 111-1 e 111-2) 
Portaria n.º 314/2012, de 11 de Outubro 
(alteração da folha n.º 123-2, enquadrada no 
procedimento de alteração do Plano de 
Urbanização de Cete/Parada) 
Aviso n.º 8433/2013, de 3 de Julho (alteração 
da folha 111-4, enquadrada no PP de 
Rebordosa) 
Portaria n.º 190/2014, de 25 de Setembro 
Paredes de 
Coura  
RCM n.º 144/96, de 11 de Setembro 
Portaria n.º 70/2012, de 23 de Março* 
(entra em vigor quando o novo PDM for 
publicado) 
Penafiel RCM n.º 141/95, de 18 de Novembro 
RCM n.º 163/2007, de 12 de Outubro 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Penedono 
RCM n.º 114/97, de 7 de Julho  
RCM n.º 96/2008, de 19 de Junho (Alteração 
da delimitação da Reserva Ecológica Nacional 
- Plano de Pormenor da Quinta da Retorta) 
Portaria n.º 850/2009, de 7 de Agosto 
(aprovação da REN com exceção das exclusões 
1 e 2) 
Peso da Régua  RCM n.º 172/96, de 16 de Outubro 
Ponte da Barca  RCM n.º 107/97, de 03 de Julho 
Ponte de Lima RCM n.º 81/2005, de 31 de Março 
Portaria n.º 263/2011, de 9 de Setembro 
Aviso n.º 8534/2013, de 5 de Julho (alteração 
das folhas B1 e C) 
Porto  Portaria 1041/91, de 11 de Outubro 
Póvoa de 
Lanhoso  RCM n.º 80/97, de 14 de Maio 
Póvoa de 
Varzim  
RCM n.º 63/2000, de 29 de Junho 
Portaria n.º 31/2011, de 11 de Janeiro (exclusão 
de uma área, subdivida em duas, destinada à 
área industrial da LEICARCOOP) 
Resende RCM n.º 93/97, de 12 de Junho Portaria n.º 81/2010, de 9 de Fevereiro 
Ribeira de Pena RCM n.º 132/96, de 22 de Agosto Portaria n.º 69/2012, de 22 de Março 
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São João da 
Madeira Portaria n.º 264/95, de 1 de Abril Portaria n.º 864/2010, de 7 de Setembro 
São João da 
Pesqueira  RCM n.º 139/96, de 30 de Agosto 
Sabrosa  RCM n.º 147/96, de 11 de Setembro 
Santa Maria da 
Feira Portaria n.º 107/94, de 17 de Fevereiro 
RCM n.º 73/2000, de 1 de Julho (nova proposta 
de delimitação da REN, tendente a substituir a 
constante da Portaria n.º 107/94, de 17 de 
Fevereiro, resultante da deteção de 
incompatibilidades entre a cartografia da REN e 
as cartas de ordenamento do PDM, devido, 
fundamentalmente, a diferenças de escalas) 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Portaria n.º 779/2009, de 22 de Julho (exclusão 
de uma área, classificada como leito dos cursos 
de água e área de máxima infiltração, destinada 
à ampliação da unidade industrial da GOPACA) 
Aviso n.º 12284/2013, de 4 de Outubro 
Portaria n.º 137/2014, de 7 de Julho * (entra em 
vigor quando o novo PDM for publicado) 
Santa Marta de 
Penaguião RCM n.º 92/97, de 11 de Junho Portaria n.º 39/2013, de 31 de Janeiro 
Santo Tirso RCM n.º 86/96 de 11 de Junho RCM n.º 59/2003 de 11 de Abril Portaria n.º 1308/2009, de 20 de Outubro 
Sernancelhe  RCM n.º 111/97, de 07 de Julho 
Tabuaço RCM n.º 83/99, de 10 de Agosto 
Portaria n.º 935/2009, de 20 de Agosto [entrou 
em vigor em 4 de Julho de 2013, após a 
publicação do novo PDM (Aviso (extrato) n.º 
8526/2013, de 4 de Julho)] 
Tarouca  RCM n.º 117/95, de 02 de Novembro 
Terras de Bouro  RCM n.º 110/97, de 04 de Julho 
Torre de 
Moncorvo RCM n.º 52/96, de 24 de Abril Portaria n.º 181/2013, de 13 de Maio 
Trofa 
RCM n.º 86/96, de 11 de Junho (Santo Tirso) 
Esta REN entrou em vigor, apenas para a área 
da Zona Industrial da Trofa, com a publicação 
do Plano de Pormenor da ZI da Trofa (Aviso 
n.º 22559/2008, de 26 de Agosto) 
RCM n.º 45/2008, de 29 de Fevereiro [entrou 
em vigor em 23 de Fevereiro de 2013, após a 
publicação do novo PDM (Aviso n.º 2683/2013, 
de 22 de Fevereiro)] 
 
Declaração de Retificação n.º 23/2008, de 29 de 
Abril  
Vale de Cambra RCM n.º 94/96, de 26 de Junho RCM n.º 111/2008, de 21 de Julho 
Valença RCM n.º 73/99, de 16 de Julho 
 
Portaria n.º 14/2012, de 16 de Janeiro 
Aviso n.º 520/2014, de 13 de Janeiro (alteração 
das folhas n.º 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5 – eliminação 
de leitos de cursos de água) 
Valongo 
Aviso n.º 9546/2009 de 14 de Maio (correção 
material da Folha n.º 4) 
 
RCM n.º 60/2000, de 29 de Junho 
Aviso n.º 8104/2009, de 15 de Abril (correção 
material da Folha n.º 2) 
Aviso n.º 13452/2009 de 30 de Julho (correção 
material das Folhas n.º 4 e 5) 
Portaria n.º 260/2011, de 1 de Agosto* 
(entra em vigor quando o novo PDM for 
publicado) 
Valpaços Não tinha REN municipal publicada até 2008 RCM n.º 48/2008, de 4 de Março 
Viana do 
Castelo Portaria n.º 1056/91, de 17 de Outubro 
RCM n.º 109/2008, de 11 de Julho (em vigor a 
partir de 11 de Julho de 2008) 
Aviso n.º 12805/2014, de 17 de Novembro 
(exclusão de 0,049 hectares para um 
equipamento social - lar, centro de noite e 
unidade terapêutica de Alzheimer, na folha 40-
1) 
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Vieira do Minho  
RCM n.º 150/96, de 12 de Setembro 
RCM n.º 170/2007, de 25 de Outubro (PU de 
Cerdeirinhas - aprova a alteração da delimitação 
da REN do município de Vieira do Minho, 
constante da RCM n.º 150/96, de 12 de 
Setembro) 
Vila do Conde  RCM n.º 149/98, de 22 de Dezembro 
Vila Flor  Portaria n.º 1296/93, de 24 de Dezembro 
Vila Nova de 
Cerveira RCM n.º 53/96, de 24 de Abril 
Portaria n.º 36/2010, de 13 de Janeiro  
Declaração de Retificação n.º 11/2010, de 3 de 
Março (publica os mapas B e C) 
Vila Nova de 
Famalicão 
Não tinha REN municipal publicada até 2012 
 
Portaria n.º 71/2012, de 23 de Março 
Vila Nova de 
Foz Côa  RCM n.º 68/96, de 13 de Maio 
Vila Nova de 
Gaia 
Não tinha REN municipal publicada até 2008 
 
RCM n.º 187/2007, de 21 de Dezembro 
(Alteração parcial, no âmbito do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever) 
Portaria n.º 788/2009, de 28 de Julho 
Aviso n.º 27366/2010, de 28 de Dezembro 
(correção material das folhas n.º 2, 4 e 5) 
Aviso n.º 8299/2011, de 5 de Abril (correção 
material da folha n.º 7 - foi retirado parte de um 
curso de água, anteriormente classificado como 
REN, ribeiro da Fonte Branca) 
Vila Pouca de 
Aguiar Não tinha REN municipal publicada até 2013 Portaria n.º 176/2013, de 9 de Maio 
Vila Real RCM n.º 74/2000, de 05 de Julho 
RCM n.º 141/2008, de 17 de Setembro (resultou 
da necessidade de se proceder ao ajustamento 
da delimitação da REN aos novos limites 
administrativos do município e da correção de 
imprecisões cartográficas) 
Vila Verde Não tem REN municipal publicada  
Vimioso  RCM n.º 169/96, de 15 de Outubro 
Vinhais  RCM n.º 163/96, de 19 de Setembro 
Vizela  
RCM n.º 127/96, de 22 de Agosto 
RCM n.º 72/96, de 15 de Maio 
RCM n.º 128/96, de 22 de Agosto 
RCM n.º 74/2001, de 26 de Junho (alteração da 
Folha n.º 3) 
 
Nota: * Para os concelhos de Paredes de Coura, Santa Maria da Feira  e de Valongo, a nova REN só 
entra em vigor quando o novo PDM for publicado 
 
Anexo 12: REN publicadas: versões em vigor e caducadas dos respetivos diplomas. Como se pode ver há municípios 
em que o processo de delimitação da REN é muito complexo (casos de: Amarante, Castelo de Paiva, Celorico de 
Basto, Gondomar, Oliveira de Azeméis, Santa Maria de Feira e, principalmente, Paredes). Dados CCDRN atualizados 
em Novembro de 2014. 
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gdalwarp -te  96000 200000 104000 205000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_078-3.png 
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gdalwarp -te  88000 195000  96000 200000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_091-2.png cortada_091-
2.tif 
gdalwarp -te  88000 190000  96000 195000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_091-4.png cortada_091-
4.tif 
gdalwarp -te  96000 195000 104000 200000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_092-1.png 
cortada_092-1.tif 
gdalwarp -te 104000 195000 112000 200000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_092-2.png 
cortada_092-2.tif 
gdalwarp -te  96000 190000 104000 195000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_092-3.png 
cortada_092-3.tif 
gdalwarp -te 104000 190000 112000 195000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_092-4.png 
cortada_092-4.tif 
gdalwarp -te  88000 185000  96000 190000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_105-2.png cortada_105-
2.tif 
gdalwarp -te  88000 180000  96000 185000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_105-4.png cortada_105-
4.tif 
gdalwarp -te  96000 185000 104000 190000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_106-1.png 
cortada_106-1.tif 
gdalwarp -te 104000 185000 112000 190000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_106-2.png 
cortada_106-2.tif 
gdalwarp -te  96000 180000 104000 185000 -tr 2 2 -r bilinear 02_REN_Propostas_106-3.png 
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Anexo 13: O ficheiro .bat para o município de Alfandega da Fé. 
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gdal_merge -ul_lr 89000 201000 110000 175000 -init 255 -o mosaico2.tif -co TILED=YES -co 
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Anexo 14: O ficheiro .bat para o município de Alfandega da Fé 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
